
COMISSÃO ESPECIAL DO PLANO DIRETOR 

 

AUDIÊNCIA PÚBLICA REALIZADA EM 20 DE JULHO 

DE 2009 

 

Presidência do Senhor Vereador Jorge Felippe, Presidente. 

 

Às quatorze  horas e quarenta e cinco minutos, no Plenário 

Teotônio Villela, tem início a Audiência Pública da Comissão 

Especial do Plano Diretor, sob a Presidência do Sr. Vereador 

Jorge Felippe, Presidente, DE ACORDO COM O ARTIGO 346 

DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DO 

RIO DE JANEIRO. 

 

O SR. PRESIDENTE (JORGE FELIPPE) – Boa tarde a todos. 

Dou por aberta a Audiência Pública da Comissão Especial do 

Plano Diretor, de acordo com o Artigo 346 do Regimento Inter-

no da Câmara Municipal do Rio de Janeiro. 

Solicito  ao Cerimonial  que conduza à Mesa de Honra os 

Exmos. Srs. Vereadores Aspásia Camargo, Presidente da Comis-

são Revisora; Roberto Monteiro, Relator; Dr. Carlos Eduardo; 

Renato Moura; Lucinha; Jorge Braz; Jorge Pereira; Rosa Fer-

nandes e Chiquinho Brazão. 

O Regimento Interno da Câmara não permite que a faixa fique 

afixada; é vedada pelo Regimento Interno, não é possível; só se-

gurando a faixa, ela não pode ser fixada. Desculpe, eu cumpro o 

Regimento Interno, é uma determinação regimental. 

A Presidência solicita ao nosso Cerimonial que introduza aqui 

no nosso recinto da Mesa Diretora dos trabalhos as autoridades 

que irão constituí-la. 

 

(As autoridades são conduzidas ao recinto da Mesa de Honra) 

 

O SR. PRESIDENTE (JORGE FELIPPE) – A Mesa está as-

sim constituída: O Sr. Secretário e Chefe de Gabinete Luiz An-

tônio Chrispim Guaraná; e também o Exmo. Sr. Sérgio Rabaça 

Moreira Dias, DD. Secretário Municipal de Urbanismo. 

Convido para integrar a Mesa Diretora dos trabalhos S. Exa., 

o Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro, Eduardo Paes. 

A Presidência registra a presença do Exmo. Sr. Secretário 

Municipal de Habitação, Deputado Federal Jorge Bittar. Registra 

a presença do Exmo. Sr. Secretário de Ordem Pública, Sr. Ro-

drigo Bethlem. Também registra a presença da Exma. Sra. Presi-

dente da Comlurb, Ângela Nóbrega Fonti. 

O nosso encontro, na tarde de hoje, decorre de encontro reali-

zado no dia 1º de julho, no Palácio da Cidade. Atendendo a um 

apelo  da  Câmara  Municipal  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro, o 

Prefeito  recebeu a Comissão Revisora do Plano Diretor e, na 



ocasião, se fez  acompanhar de mais 14 Vereadores, totalizando 

23 Srs. Vereadores no encontro realizado no Palácio da Cidade. 

Naquela ocasião, expusemos ao Sr. Prefeito as dificuldades 

que a Câmara Municipal do Rio de Janeiro vem enfrentando 

desde 2001, quando o Prefeito de então encaminhou a esta Casa 

um Projeto de Lei Complementar – que aqui teve o número 25 – 

propondo a revisão do Plano Diretor. 

Esse projeto mereceu críticas de toda a sociedade, do Ministé-

rio Público, dos Vereadores e de integrantes do Poder Executivo 

Municipal, porquanto sua elaboração, sua autoria foi de lavra da 

Procuradora Geral do Município, dessa proposta não participan-

do os responsáveis pelas políticas públicas da Cidade notada-

mente a Secretaria de Urbanismo, dentre outras. 

A Câmara Municipal do Rio de Janeiro, em 2005, constituiu a 

sua primeira Comissão Revisora do Plano Diretor. Eu tive a hon-

ra de presidi-la. Integravam aquela Comissão, como relatores, os 

Vereadores Eliomar Coelho e Aspásia Camargo. 

Fizemos ver ao Prefeito que aquela mensagem não atendia às 

determinações expressas no Estatuto da Cidade, porquanto se fa-

zia necessário que ocorressem as audiências públicas, onde a so-

ciedade tivesse a oportunidade de participar e se manifestar. 

O Prefeito encaminhou o Substitutivo nº 1, que também mere-

ceu críticas. Encaminhou o Substitutivo nº 2, dando a autoria à 

sua bancada, dos Democratas, nesta Casa – o que não atende às 

determinações do Estatuto da Cidade, porquanto a autoria tem 

que ser do Poder Executivo. Decorreu daí que resultou no Subs-

titutivo nº 3. 

Entretanto, não encontramos, na ocasião, o apoio necessário 

para que pudéssemos nos aprofundar nas análises, vez que é 

princípio elementar que tivéssemos esse apoio, essa parceria do 

Poder Executivo com a Câmara Municipal do Rio de Janeiro, 

como ocorreu no Plano original, em 1992. 

O projeto terminou tramitando e recebendo quase mil emen-

das, mas  não teve prosseguimento, porque os próprios Srs. Ve-

readores não se sentiam em condições de liberar, de forma que 

veio a eleição e tivemos eleito Sr. Prefeito Eduardo Paes. 

No discurso de posse, S. Exa. assegurou que, do que depen-

desse do Poder Executivo, a Cidade do Rio de Janeiro teria e 

concretizaria, ainda no ano de 2009, a revisão do Plano Diretor 

da Cidade. 

Iniciamos os trabalhos no âmbito do Poder Legislativo, consti-

tuindo uma nova Comissão Revisora do Plano. Entretanto, para 

que esse trabalho tenha prosseguimento e alcance os propósitos a 

que almejamos, cuja responsabilidade nos cobra a todo instante, 

tivemos finalmente esse encontro com o Sr. Prefeito. 

É claro que S. Exa. – e nós dissemos naquela ocasião –, nós 

esperávamos que S. Exa. encaminhasse à Câmara a nova visão 

do seu Governo em relação ao futuro desta Cidade, em relação 



ao planejamento da Cidade do Rio de Janeiro para os próximos 

10 anos.  

O Prefeito  Eduardo Paes  se dispôs  a estar  numa data que 

agendamos  naquela ocasião – a data  do  dia  de hoje –, para, 

acompanhado dos seus Secretários, dos técnicos do Poder Exe-

cutivo, dar início a este processo de ação conjunta do Legislativo 

com o Executivo, de forma que possamos, a partir do mês de ju-

lho até o final deste ano, após uma ampla discussão com a socie-

dade, finalmente votar a revisão do Plano Diretor do Rio de Ja-

neiro. 

Neste sentido, cumprindo o que foi acordado, estamos todos 

hoje aqui reunidos, dando a palavra a S. Exa., o Prefeito Eduardo 

Paes, para que possa expor o pensamento e as ações do seu Go-

verno com relação a essa questão. 

  

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Excelentíssimo Se-

nhor Presidente, Vereador Jorge Felippe; Sra. Vereadora Aspásia 

Camargo, Presidente da Comissão de Revisão do Plano Diretor; 

Vereador Roberto Monteiro, Relator da Comissão de Revisão do 

Plano Diretor; senhoras e senhores aqui; Secretárias e Secretá-

rios presentes; presidentes de empresa; o público que ocupa hoje 

as galerias; a Imprensa. 

Gostaria de dizer mais uma vez da minha satisfação de poder 

estar aqui no dia de hoje, nesta Casa, discutindo um tema de tan-

ta relevância para nossa Cidade. 

Antes de começar propriamente dito na questão do Plano Di-

retor, Sr. Presidente, eu queria fazer um registro público aqui do 

meu agradecimento à Câmara de Vereadores do Rio de Janeiro 

pelo trabalho que vem desenvolvendo ao longo deste último ano. 

Todos nós estamos sempre acostumados a ouvir uma crítica 

constante ao Parlamento, ao Poder Legislativo. Eu estive aqui na 

minha posse, disse que tinha a honra de ter sido Vereador e que 

sei do esforço que se faz nesta Casa para se construir uma Cida-

de melhor, e o que nós tivemos, ao longo deste último semestre, 

na Câmara de Vereadores, foi uma Câmara atuante, que apreciou 

uma série de mensagens do Poder Executivo, mensagens que ti-

veram votos a favor, votos contra, mas o tempo todo com dis-

cussão do mais alto nível, de forma absolutamente transparente, 

os Vereadores  podendo manifestar as suas opiniões, o Poder 

Executivo em nenhum momento criando situações constrangedo-

ras, mesmo para aqueles que votavam contra suas propostas. 

Esta Câmara de Vereadores também, esta Legislatura apreciou 

também uma série de matérias que não do Poder Executivo, mas 

de iniciativa dos próprios Vereadores, matérias essas de relevân-

cia e de importância para a nossa Cidade. Esta Legislatura, sob o 

comando de V. Exa., Vereador Jorge Felippe, aprovou a criação 

de um Conselho de Ética. Enfim, um conjunto de ações e deci-

sões de enorme importância e enorme relevância para a nossa 

Cidade. 



Portanto, este registro que, infelizmente, não feito pelos meios 

de comunicação, eu faço questão de fazê-lo de forma pública 

aqui: a Câmara de Vereadores tem sido, mesmo na contestação, 

uma grande parceira do Poder Executivo na construção de uma 

Cidade melhor para o cidadão carioca. 

Aliás, Sr. Presidente, não foi de outra maneira que conduzi 

aqui o meu discurso de posse. Eu disse que essa interação com o 

Poder Legislativo seria fundamental para que nós pudéssemos 

avançar nos imbróglios que esta Cidade vive já há algum tempo. 

Eu tenho buscado manter uma relação direta com absoluta-

mente todos os Vereadores. Todos aqueles Vereadores que pro-

curam o Prefeito têm tido recepção do Prefeito, reciprocidade, 

resposta, quando é possível, quando não é possível, não é possí-

vel, quando há uma opinião divergente, essa opinião é manifes-

tada. Quando há um encaminhamento feito por algum Vereador, 

inclusive alertando sobre problemas que acontecem no Poder 

Executivo, em muitas oportunidades o Prefeito tem-se utilizado 

dos conselhos, dos alertas encaminhados pelos Vereadores. 

Portanto, eu  quero deixar de público o meu registro, o meu 

agradecimento pelo trabalho desta Casa Legislativo ao longo do 

primeiro semestre. 

Aliás, não custa lembrar, Sr. Presidente, que nós estamos em 

recesso parlamentar, o café da manhã a que V. Exa. fez referên-

cia já foi realizado no primeiro, no segundo dia de recesso par-

lamentar, e tivemos ali a presença de mais de 20 Vereadores. Es-

tamos no meio do recesso parlamentar e temos aqui a absoluta 

maioria dos Vereadores prontos para debater, prontos para le-

vantar a discussão acerca do Plano Diretor. 

Aliás, diga-se de passagem, V. Exa. também não fez esse re-

gistro, talvez por modéstia, mas essa Comissão do Plano Diretor, 

como sei que outras Comissões nessa Casa estão funcionando 

durante o recesso Legislativo. Portanto, que fique esse registro 

aqui. 

Eu não vou me estender na discussão e na apresentação do 

Plano Diretor, vou encaminhar de maneira diferente, mas eu 

queria fazer uma condução política para que nós pudéssemos en-

trar no campo técnico. 

O Plano Diretor é sem dúvida alguma uma espécie de Carta 

Magna do desenvolvimento urbano da Cidade. O Plano Diretor é  

a nossa constituição para que nós possamos dizer de que maneira 

queremos construir o Rio de Janeiro do futuro. A revisão deste 

Plano Diretor está atrasada em sete anos em 2009, e o fato é que 

ao longo desse período, desde o Plano Diretor que está em vigor, 

desde o Plano Diretor anterior já a partir de 2002, quando deve-

ria ter sido feita essa revisão, o fato é que ao longo desse período 

uma série de mudanças aconteceram na Cidade e na própria Le-

gislação que trata desse tema. Por exemplo, nesse período surgiu 

o Estatuto da Cidade, que cria uma série de oportunidades, que 

cria uma série de situações novas que permitem que os gestores 



públicos municipais, sejam eles do Executivo, sejam do Legisla-

tivo, possam lançar mão de instrumentos que permitem o melhor 

crescimento da Cidade, o melhor desenvolvimento da Cidade. 

O fato é que o Rio de Janeiro, por não ter um Plano Diretor 

atualizado, digno desse nome, tem perdido muitas dessas opor-

tunidades, e uma parte importante dos problemas que nós vive-

mos hoje no Rio de Janeiro se deve a essa ausência desse norte, 

dessa bússola, ou desses dispositivos que permitem que a Cidade 

avance. 

Eu confesso, assim como a maior parte dos Vereadores, ainda 

no primeiro momento, ainda no processo eleitoral, a discussão 

sobre o Plano Diretor era uma discussão que se encaminhava de 

maneira muito pouco aprofundada, como aliás se dão as coisas 

no processo eleitoral brasileiro, e desde o primeiro momento a 

entrar no Executivo, eu, assim como vários dos Vereadores aqui 

presentes, temos uma dificuldade muito grande de compreender 

de maneira concreta de que forma essas mudanças podem ser ge-

radas a partir da criação, ou da votação de um Plano Diretor da 

Cidade. 

O que eu pedi, e a ideia dessa reunião hoje Sr. Presidente, era 

a vinda do Prefeito aqui, de quase a totalidade dos Secretários, 

de quase a totalidade dos presidentes de empresa, primeiro é di-

zer do desejo do Poder Executivo de ver o Plano Diretor aprova-

do ainda nesse ano. A segunda é de manifestar claramente o de-

sejo do Poder Executivo e a sua disposição de debater as ques-

tões do Plano Diretor, obviamente essa é uma discussão que tem 

as mais variadas opiniões, algumas pessoas entendem de uma 

maneira, outras pessoas entendem de outra, associações, organi-

zações da sociedade civil que tem suas opiniões e essas opiniões 

devem ser ouvidas, não só pelo Poder Executivo, mas também e 

principalmente aqui no Poder Legislativo, que é a casa de repre-

sentação das mais variadas correntes que representam a nossa 

sociedade. Mas é fundamental que nós possamos definir clara-

mente em que momento nós vamos deliberar sobre esse tema, e 

fazendo aquilo que num sistema democrático deve ser sempre 

aquilo que nos guia, o debate, a discussão, mas em determinado 

momento o Plenário da Casa, da Câmara de Vereadores sobera-

no, deve decidir que rumos a Cidade deve tomar, que rumos o  

Poder Executivo deve encaminhar na discussão do desenvol-

vimento urbano desta Cidade. 

Por isso, ao longo dos próximos meses, e obviamente o cro-

nograma quem define é essa Casa, eu venho aqui de maneira pú-

blica colocar o Poder Executivo inteiramente à disposição da 

Comissão de Revisão do Plano Diretor, de todos os Vereadores 

para esse Debate, para essa discussão, venho aqui junto com os 

técnicos, sob o comando da Secretaria de Urbanismo, Secretário 

Sergio Dias, a quem passo a palavra num instante, que vai fazer 

uma exposição com os técnicos da Secretaria, vamos aqui colo-

car algumas das opiniões, que são opiniões permanentes do cor-



po técnico da Prefeitura, o fato é que a Prefeitura, apesar dos 

seus problemas tem um corpo técnico de grande qualidade, e que 

independente da mudança de Prefeito, de governos, mantém as 

suas posturas, porque é assim que deve funcionar o Estado Bra-

sileiro, não é possível que cada Governo, a cada governante se 

mude completamente a opinião do corpo técnico da Prefeitura. 

Portanto, os quadros técnicos da Prefeitura que vão apresentar 

o que se tem do Plano Diretor já nesse momento, a ideia é que ao 

longo desse processo novas sugestões do Poder Executivo pos-

sam ser encaminhadas e debatidas às S. Exa. os Vereadores e 

que todas as emendas, as propostas, os debates necessários sejam 

feitos para que possa construir um Plano Diretor adequado. 

Eu quero lembrar que todos nós, Vereadores, Prefeito e Poder 

Executivo, por delegação do Prefeito, Srs. Secretários aqui, cui-

damos de uma das cidades mais importantes do mundo, e talvez, 

a Cidade mais importante do Brasil, principalmente sob o ponto 

de vista daquilo que ela pode representar no desenvolvimento 

urbano, na ocupação do seu território. 

Portanto, é fundamental que nós tenhamos isso em nossas ca-

beças, que nós tenhamos isso sempre como norte, é fundamental 

que a Cidade do Rio de Janeiro saia na frente, e já estamos atra-

sados, numa série de discussões que o mundo de hoje nos impõe. 

Portanto, quero mais uma vez aqui com minha presença deixar 

bem claro meu desejo desse permanente Debate com a Câmara 

de Vereadores, esse não temos de vir à Câmara de Vereadores e 

debater com os senhores, mesmo aqueles que têm opinião diver-

gente. Imagina se todos aqui pensassem como pensa o Prefeito, o 

Debate não ia ser produtivo, não ia ser bom, e mais uma vez di-

zer de nossa prioridade para a discussão desse tema durante o 

segundo semestre, junto com os Srs. Vereadores. 

Portanto, quero pedir a permissão à V. Exa. para passar a pa-

lavra ao Secretário Sergio Dias para que ele possa conduzir essa 

apresentação. 

  

O SR. PRESIDENTE (JORGE FELIPPE) – Antes de ceder a 

palavra ao Secretário Sergio Dias, a Presidência gostaria de re-

gistrar a presença dos Srs. Secretários Augusto Lopes de Almei-

da Ribeiro e Márcio Pacheco. Registrar a presença do Sr. Anto-

nio Sá, Coordenador Especial de Assuntos Legislativos. Regis-

trar a presença dos Srs. Vereadores Rogério Bittar, Tânia Bastos, 

Dr. Jairinho, Cristiano Girão, Liliam Sá, Bencardino, Alfredo 

Sirkis, Clarissa Garotinho, Prof. Úoston, Reimont, João Mendes 

de Jesus, Jorginho da S.O.S., Dr. Gilberto, Patricia Amorim, Dr. 

Eduardo Moura, Tio Carlos, Stepan Nercessian. 

Quando vedamos a fixação das faixas, lendo a Resolução, ela 

veda a fixação na fachada, por conseguinte, está liberada essa 

parte das grades para que os senhores possam fixar suas faixas. 

Ouviremos agora o Sr. Secretário de Urbanismo Sergio Dias. 

Com a palavra, S. Exa. 



Complementando  a fala  a Sra. Vereadora Andrea Gouvêa 

Vieira, e o Subsecretário Municipal da Cultura Washington Far-

jado. 

 

O SR. SECRETÁRIO SERGIO DIAS – Boa tarde a todos. 

Quero cumprimentar o Presidente Jorge Felippe, cumprimen-

tar todos os Vereadores presentes, nossos colegas Secretários, 

demais autoridades, colegas da Secretaria de Urbanismo, e de-

mais colegas da Prefeitura, senhoras e senhores presentes. 

Quero dizer que hoje é uma data muito importante para a Ci-

dade do Rio de Janeiro, porque começa o processo de aprovação 

do Plano Diretor de 2009, que é um processo de crescimento 

democrático do País. Ele tem origem na Constituição Federal de 

1988, e depois da instituição da Lei Orgânica e é um instrumen-

to, como disse o Prefeito, que vai regulamentar o planejamento, 

o  crescimento e  o ordenamento  da Cidade para os próximos 

anos. Temos comentado que Plano Diretor não é um fim, é o iní-

cio de um processo e a participação de todos no processo demo-

crático é fundamental. Existem pontos importantes, a gente quer 

fazer um Plano Diretor com uma leitura bem fácil de ser enten-

dida, não só pela Câmara de Vereadores, pelos instrumentos de 

gestão, mas também pela população e opinião pública em geral, 

temos sistema de mapeamento incluído, e as grandes novidades 

do Plano Diretor é a introdução de um sistema de planejamento 

que é previsto desde o plano estratégico do Estatuto da Cidade. 

Vamos fazer uma exibição de apresentação em Power Point 

de uma maneira mais simples, mais didática possível. Vou con-

vidar nossa Coordenadora de Planejamento Alice para fazer a 

apresentação do projeto e vamos ficar a disposição dos senhores. 

Agradeço a todos os funcionários da Prefeitura que ao longo 

desse período têm-se dedicado a elaboração do Plano Diretor, a 

análise das quase mil emendas, um processo que tem sido desde 

o início da gestão com uma dedicação integral. Quero agradecer 

sobremaneira a participação da Câmara de Vereadores, agrade-

cer a Presidência da Comissão, a Sra. Vereadora Aspásia Ca-

margo, ao Sr. Vereador Roberto Monteiro, a participação que a 

gente tem recebido de colaboração da Câmara de Vereadores. 

Eu passo a palavra a Alice Amaral dos Reis para fazer a apre-

sentação do projeto. 

  

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Boa tarde. Quero 

cumprimentar a todos, e vou fazer uma exposição bem resumida 

do que foi projetado como Plano Diretor no ano de 2005, quando 

foi feita a última proposta de Projeto de Lei, encaminhada à Câ-

mara em 2006. 

Aqui temos o primeiro slide que dá a ideia da evolução do 

Plano Diretor como instrumento principal da política urbana. Ele 

é instituído pela Constituição Federal em 1988, confirmado em 

1990 pela  Lei Orgânica, e  temos nosso plano feito em 1992, 



decenal, que deveria ter sido revisado em 2002, e que até agora 

ainda está esse processo de revisão em curso, mas em último es-

tância é o que está em vigor. 

Em 2001, tivemos o início desse processo atual que foi o en-

caminhamento da primeira proposta para revisão, e o Estatuto da 

Cidade como um elemento muito importante nesse processo de 

revisão do Plano Diretor. 

O que é o Plano Diretor? É um instrumento básico do proces-

so de planejamento municipal para a implantação da política de 

desenvolvimento urbano. A ideia, que é importante frisar é que o 

Plano Diretor, apesar de ser uma Lei não é só uma Lei, é o início 

de um processo que fica estabelecido por essa Lei, mas deve ser 

permanente e continuo, com a participação de todos e com as al-

terações necessárias ao longo de um processo que envolve não 

só o Poder Público como também a sociedade em geral. 

Os objetivos da revisão do Plano: o próprio Estatuto da Cida-

de estabelece a obrigatoriedade de revisão, independentemente 

disso é necessário atualizar o conteúdo, nessa nossa revisão que 

já tem 15 anos de diferença entre o Plano anterior. Cumprir as 

exigências do Estatuto; e incluir as matérias que foram estabele-

cidas posteriormente em 1992. Temos algumas matérias legais 

estabelecidas após 2006, que foi a data do encaminhamento do 

Projeto de Lei que está em trâmite na Câmara atualmente. 

O conteúdo do Plano Diretor, basicamente, pode se dividido 

em três grandes blocos. É importante essa divisão para as pesso-

as compreenderem, porque a Lei do Plano Diretor é muito exten-

sa, é difícil que ela fique curta, porque ela tem muita matéria, 

tem uma grande complexidade e trata de muitos assuntos. 

A estruturação desse Projeto de Lei atual é diferente do Plano 

que  foi feito  em 1992, na tentativa  de fazer  com que sejam 

melhor compreendidas essas matérias. Os três grandes blocos se-

riam a ideia de estabelecimento de princípios e diretrizes da Polí-

tica Urbana, que seria a principal e as políticas setoriais que são 

complementares na verdade. 

Os instrumentos que servirão para implementação da Política 

Urbana em geral, que aqui temos exemplos de instrumentos, não 

tem todos, mas são exemplos que foram organizados em blocos 

sobre instrumentos de regulação urbanística, planejamento urba-

no, gestão de ocupação do solo, gestão ambiental e cultural, os 

financeiros e orçamentários, e os tributários. 

O terceiro bloco do Plano é uma estratégia de implementação 

da Política Urbana que seria estabelecida a partir da criação de 

um sistema integrado de planejamento urbano desse sistema, es-

tabelecendo um processo contínuo envolvendo os órgãos envol-

vido na aplicação e na implementação da Política Urbana. 

O Plano cria e estabelece diretrizes e princípios gerais que não 

são diferentes do Plano que está em vigor, é importante registrar 

que essa revisão não pretende trazer diferença substancial em 

termos de conceito, em termos de princípio em relação ao Plano 



de 1992, que é um Plano importante. Ele foi muito debatido e foi 

criado com a participação de todas as pessoas, vem de acordo 

com o processo da Constituinte, da Lei Orgânica e as conquistas 

da reforma urbana foram, na medida do possível incluídas nesse 

Plano de 1992, e o que estamos tratando agora é de uma revisão, 

e de uma atualização, e não se pretende que haja uma diferença 

muito grande. 

A gente cita alguns princípios, não são todos que estão na lei é 

a parte inicial da lei: a prevalência do interesse coletivo sobre o 

interesse particular, o condicionamento da ocupação urbana, a 

proteção do patrimônio, e do meio ambiente, a distribuição justa 

e equilibrada de infraestrutura, enfim, esses princípios que estão 

aí anunciados são os fundamentais, os principais e que nortearão 

necessariamente todas as demais políticas que tenham alguma 

coisa a ver com a política urbana de um modo geral.  

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Alice, não sei se to-

dos estão conseguindo ver a apresentação, mas se você lesse 

com um pouco mais de calma acho que facilitaria o entendimen-

to. Explique com um pouco mais de calma, porque nem todos 

estão conseguindo ter... daqui não estou vendo nada; estou lendo 

aqui no papel.  

 

A SRA. ALICIA AMARAL DOS REIS – Vou voltar ao con-

teúdo do Plano Diretor e seus três principais blocos.  

A visão desses três blocos é importante para fazer a leitura do 

Projeto de Lei, porque ele está dividido nesses três blocos.  

O que é a política urbana? Quais são as políticas do ordena-

mento territorial?  

Quais as diretrizes territorializadas do Plano?  

Depois, num outro bloco, temos os instrumentos de imple-

mentação da política urbana:  

- a regulação urbanística;  

- planejamento urbano;  

- gestão da ocupação do uso do solo;  

- gestão ambiental e cultural;  

- financeiros e orçamentários;  

- tributários.  

Num terceiro bloco, temos a estratégia de implementação da 

política urbana, que caberá a um sistema integrado de planeja-

mento urbano, que precisa ser constituído...  

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Só para fazer um co-

mentário Sr. Presidente, vou permitir-me de vez em quando...  

Esse último item do conteúdo do Plano Diretor, a estratégia de 

implementação dessa política urbana, ou seja, o sistema integra-

do que é o que diz respeito ao acompanhamento daquilo que se 

decide no momento da votação do Plano Diretor, tem sido uma 

reclamação constante da Câmara de Vereadores nas oportunida-



des anteriores em que se discutiu o Plano Diretor, e há um com-

promisso de nossa gestão de deixar bem claro de que maneira 

essa estratégia, ou esse sistema integrado de planejamento urba-

no vai funcionar a partir da aprovação do Plano Diretor.  

Eu vou fazer alguns comentários para ajudar aqui.  

 

A SRA. ALICIA AMARAL REIS – Então, depois vamos fa-

lar dos princípios e diretrizes, que também foram enunciados a-

qui os principais. Isso é importante porque são os norteadores de 

todas as ações e propostas, que são principalmente a prevalência 

do interesse coletivo sobre o particular; a distribuição justa e e-

quilibrada da infraestrutura dos serviços públicos e dos benefí-

cios da urbanização; o condicionamento da ocupação urbana e 

da proteção do patrimônio natural, cultural e paisagístico; a im-

plantação de infraestrutura em áreas efetivamente ocupadas e a 

implementação de soluções habitacionais que reduzam a ocupa-

ção irregular; a recuperação e conservação dos espaços públicos 

e do patrimônio construído em áreas degradadas ou subutilizadas 

e o controle do uso e ocupação do solo para a contenção da irre-

gularidade fundiária, urbanística e edilícia, enfim, as políticas se 

estruturam esses princípios e diretrizes.  

Aqui eu cito as principais políticas setoriais, que estão direta-

mente ligadas à constituição da política urbana como um todo, 

da política territorializada.  

O Plano Diretor, o substitutivo, inclui um número maior de 

políticas setoriais. Aqui vou citar as principais e as que estão di-

retamente ligadas à constituição da própria política urbana, do 

ordenamento territorial propriamente dito, que é a de ordena-

mento territorial; a política de meio ambiente; a de saneamento 

ambiental, que ainda não está prevista nesse substitutivo e terá 

que ser incluída porque ela é demandada inclusive por uma le-

gislação posterior ao encaminhamento do Projeto de Lei; a de 

Patrimônio Cultural; a de habitação e a de transportes.  

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Só para agregar mais 

uma informação aqui ao que a Alice está dizendo, alguns dos e-

lementos que não estão incluídos, todos eles já estão sendo pre-

parados pelo Executivo, o processo vai se encaminhando e a Se-

cretaria de Urbanismo tem como meta, por determinação do Pre-

feito, encaminhar isso ao longo deste mês de agosto essas ausên-

cias que existam ainda no substitutivo em discussão nesta Casa. 

Foi o caso, me parece, da questão do saneamento ambiental.  

 

O SR PREFEITO ALICIA AMARAL DOS REIS – Bem, en-

tão agora vou traçar rapidamente uns exemplos das políticas se-

toriais, que se repetem dentro de um esquema, que seja similar 

entre elas, até para as pessoas poderem compreender melhor. En-

tão, a política de ordenamento territorial trata de uso e ocupação 



do solo definidos em função da capacidade e infraestrutura, da 

proteção do meio ambiente e da memória urbana.  

Então, esta política vai tratar do uso e ocupação, tendo em vis-

ta esses objetivos e diretrizes que estão aqui.  

A não restrição ao uso residencial, que hoje na cidade ainda há 

áreas onde há restrição, onde seja incompatível com usos insta-

lados ou com a proteção do meio ambiente; áreas de risco, en-

fim. Esses itens que estou lendo é onde eventualmente não será 

permitido o uso residencial, as faixas marginais de proteção de 

águas adutoras e redes elétricas, as faixas de domínio de estra-

das, as área de preservação permanente, as unidades de conser-

vação da natureza e as áreas que não possam ser dotadas de con-

dições satisfatórias de urbanização, ou seja, esse elenco de áreas 

é onde naturalmente haverá uma restrição à ocupação urbana, 

sendo que o Município, de um modo geral, tirando as áreas que 

são protegidas ou frágeis ou que tem uma necessidade de prote-

ção, elas poderão ser ocupadas especialmente pelo uso residen-

cial, que será permitido em todo o território.  

O ordenamento territorial foi estabelecido através de um diag-

nóstico, que vou mostrar exemplos, no caso alguns exemplos do 

que foi tratado para definição dessas normas e propostas que es-

tão contidas na lei, como o crescimento da urbanização, aonde 

foi feito um estudo da evolução da área licenciada, das licenças 

concedidas, enfim. Um outro exemplo do que foi considerado 

rendimento médio da população, os dados sócioeconômicos de 

um modo geral e populacionais,... 

  

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Só para dar uma in-

formação aqui, Sr. Presidente. Ouvi de muitos Vereadores a au-

sência de diagnósticos em algumas das áreas ou setores aqui, que 

são endereçados pelo Plano Diretor. Aqui temos alguns desses 

exemplos de diagnósticos apresentados e obviamente o Executi-

vo se coloca à disposição, Vereadora Aspásia Camargo e Verea-

dor Roberto Monteiro, para trazer elementos novos, diagnósti-

cos, àqueles que a Câmara de Vereadores entender necessários a 

esta avaliação.  

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Aqui temos, por e-

xemplo, quatro itens que foram observados – o esvaziamento 

populacional, a evasão de atividades econômicas das áreas cen-

trais e consolidadas, o acentuado desequilíbrio no valor do solo 

entre os diversos bairros. Essas situações se agravaram em rela-

ção ao Plano de 1992.  

O adensamento de áreas desprovidas de suficiente infraestru-

tura é uma questão importante e a predominância longitudinal da 

estrutura viária, ampliando distâncias, os custos e as dificuldades 

de deslocamento. Este é o tipo de avaliação que é feita para que 

se tornem a base das propostas que se seguem. No ordenamento 

territorial, a principal proposta desse Plano é o macrozoneamen-

to. Esse macrozoneamento não está diretamente vinculado às 



cinco áreas de planejamento, que todos conhecem – as cinco 

AP’s – ele atualiza essa divisão territorial para um modo de in-

tervir, tanto do Poder Público, como para a iniciativa privada e 

são criadas quatro macrozona – a macrozonas de ocupação assis-

tida, incentivada, controlada e condicionada.  

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Desculpem, não pos-

so exigir de Alice, uma apresentadora nata, mas é só para enten-

der o seguinte: Seria aí, sob o ponto de vista territorial, a primei-

ra proposta concreta para se compreender (eu até pediria para 

que voltasse ali aquele mapinha da Cidade). Fico feliz por isso 

porque todos os Vereadores certamente conhecem muito mais de 

planejamento urbano do que o Prefeito. Mas o Prefeito pediu 

pessoalmente que todos esses conceitos fossem materializados 

ou geo-referenciados, para que pudesse haver uma compreensão 

clara do que estava dizendo e do que se pretende.  

Então, sob o ponto de vista concreto, e aqui tem uma subida 

no tom, quando se fala da primeira proposta de ordenamento ter-

ritorial, o que se tem é isso: uma zona de uso do solo assistida. 

Então, estamos ali basicamente falando da Zona Oeste da Cida-

de, a Zona Oeste mais tradicional (Bangu, Campo Grande, Santa 

Cruz, que obviamente é uma área que cresce, mas precisa de 

uma ocupação territorial assistida). A Zona Norte está ali como 

área de macrozona de ordenamento de uso do solo, de ordena-

mento territorial incentivado. Esta é uma discussão que a CMRJ 

já até fez este ano, quando aprovou a Lei dos Call Centers. A i-

deia é que você pegue uma área estabelecida da Cidade infra-

estruturada e incentive que a ocupação e utilização do solo se dê 

ali, ou seja, se criem elementos para que essa região possa, tendo 

infra-estrutura, de fato crescer.  

Há uma zona chamada controlada, composta basicamente pe-

las regiões do Centro e Zona Sul da Cidade. São áreas consoli-

dadas, estabelecidas, onde na verdade tem que haver mesmo um 

controle do Executivo. Há discussões e já vi aqui algumas faixas 

sobre a questão de Apac e não-Apac, mas o fato é que ali o Po-

der Público ou o tipo de ocupação do solo deve se dar de forma 

mais restrita. Esses mecanismos foram se desenvolvendo ao lon-

go dos tempos, independente do Plano Diretor. Aliás, eu queria 

aproveitar para fazer um comentário: a pior regra é a regra ine-

xistente, ou seja, o fato de não termos um Plano Diretor claro, 

hoje, acaba deixarmos ao bel prazer do Executivo definir, por 

exemplo, que tipo de restrição será criada em determinadas áreas 

da Cidade e aí parece uma medida autoritária do Executivo, 

quando essa medida poderia ser tomada a partir de uma decisão 

do Legislativo e de um entendimento de como deve ser a Cidade.  

Finalmente, esta última macrozona é a macrozona condicio-

nada. Basicamente, estamos falando da Barra da Tijuca, Recreio 

e Vargens, ou seja, é uma área de expansão natural da cidade, 

onde a indústria da construção civil, já tem uma série de iniciati-



vas. Portanto, a ideia é que se criem elementos para condicionar 

para esse desenvolvimento.  

Então, esta é a primeira leitura concreta. Desculpem a minha 

linguagem de leigo, mas acho que isso ajuda a maioria da popu-

lação. O que se quer aqui é isso e entendo que esta proposta (fiz 

esse debate com os técnicos da Secretaria de Urbanismo) tem 

uma relação direta com aquilo que é realidade, ou com aquilo 

que todos nós pensamos sobre as diversas regiões da Cidade. 

Não há aqui nenhum mistério, estamos só colocando no papel, 

para o Legislativo decidir, a partir de um encaminhamento do 

Executivo, aquilo que de certa maneira todos nós, já na hora de 

aprovamos projetos e encaminharmos decisões já encaminhamos 

dessa maneira em relação às áreas da Cidade.  

 

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Eu queria acrescen-

tar que o diagnóstico vem, na verdade, confirmar esse sentido, 

quer dizer, as macrozonas decorreram de um estudo que veio 

confirmar o que todos, de um modo geral, já conhecem.  

Outra coisa importante também é o seguinte: eu queria que 

pusessem os slides onde estão o macrozoneamento e as áreas de 

planejamento, para que as pessoas entendessem a diferença entre 

uma coisa e outra.  

As áreas de planejamento (AP-1 a AP-5) foram estabelecidas 

pelo PUB-Rio, o Plano Urbanístico que foi elaborado quando da 

fusão do Estado da Guanabara com o Estado do Rio e o Municí-

pio do Rio de Janeiro foi constituído.  

Esse primeiro plano é bastante completo e não tem uma lei 

que o aprova, mas foi seguido em muitos dos seus preceitos e 

uma das coisas mais importantes dele foi a instituição das AP’s, 

que são as áreas de planejamento. Toda a série de dados e todo o 

conhecimento acumulado ao longo desses anos, desde 1978, 

quando se fez o PUB-Rio, talvez, se estabeleceu por AP – as di-

visões territoriais, as divisões dos órgãos descentralizados, o 

conjunto de bairros, a divisão das Regiões Administrativas e to-

da a série de conhecimentos estatísticos, inclusive sócio-

econômicos, estão estabelecidos por AP, ou seja, este é um refe-

rencial importante, que em nenhum momento entendemos que 

deveria ser alterados. O macrozoneamento se superpõe a essas 

áreas de planejamento, porque o macrozoneamento tem um sen-

tido de atuação, intervenção, pois orienta o modo como serão a-

plicados os instrumentos estabelecidos no Plano Diretor para a 

implementação da política urbana.  

Então, as características da macrozona incentivada, que pega a 

área suburbana de um modo geral, o Bairro de Jacarepaguá e um 

trecho do Centro, são as áreas esvaziadas com problemas sociais 

em alguns pontos. As propostas são o estímulo ao adensamento, 

porque é uma área bastante bem infraestrutura, o incremento das 

atividades econômicas e a construção de equipamentos de gran-



de porte. Este itens são exemplos, mas outros estão contidos na 

proposta.  

A área seguinte seria a controlada, que basicamente é uma ou-

tra parte do Centro da cidade, e a Zona Sul, que é uma área com 

boa infraestrutura, mas tem uma ocupação bastante intensa, pró-

xima da saturação, e a proposta é que haja um controle no aden-

samento e que esse adensamento, ou a renovação propriamente 

dita, se dê pela reconversão de edificações e estruturas já exis-

tentes, que se controle a renovação.  

A terceira área é a macrozona assistida, que pega Bangu, 

Campo Grande e Santa Cruz. O crescimento acelerado da popu-

lação se dá na área que mais cresce atualmente, com baixo poder 

aquisitivo de grande parte da população e infraestrutura insufici-

ente.  

A proposta é adensamento e atividades econômicas acompa-

nhadas por investimento em infraestrutura, bem como proteção 

ambiental, ou seja, o crescimento populacional e da atividade 

econômica nessa área tem que ser assistido e, de certa forma, 

apoiado financeiramente pelo Poder Público.  

A macrozona condicionada, que pega Barra da Tijuca, Recreio 

e Guaratiba, inclusive, apresenta grande fragilidade ambiental, 

um potencial paisagístico importante e infraestrutura também in-

suficiente.  

As propostas principais são o condicionamento, adensamento, 

infraestrutura e proteção ambiental, quer dizer, a pouca infraes-

trutura que tem condicionaria o adensamento. Ela não é uma á-

rea de altíssimas densidades ainda, embora esteja bastante ocu-

pada, sempre pensando na possibilidade de aporte de recursos 

privados no auxílio à implementação da infraestrutura e das me-

lhorias necessárias.  

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Posso tentar dar um 

exemplo concreto do que se disse aqui? Quando se fala na possi-

bilidade de investimentos privados, há uma tendência na Barra 

da Tijuca, em que se tem um mercado imobiliário mais ativo, há 

uma demanda maior e, a partir dela, a oferta aparece, enfim, as 

empresas de construção civil constroem na Barra da Tijuca.  

Os atrativos daquele lugar, pelos vários motivos, fazem com 

que se possa exigir das empresas que lá constroem uma contra-

partida pelo fato de lá estarem construindo. Há uma contraparti-

da, conhecida de todos, que é a contrapartida por unidades de es-

colas. A regra da Barra da Tijuca certamente não deve ser apli-

cada (e hoje é assim que se aplica), por exemplo, para uma área 

que se queira incentivar, como é o caso da Zona Norte.  

Hoje, se queremos que as pessoas venham para áreas infraes-

truturadas da cidade, como é o caso da Zona Norte, que exige da 

iniciativa da construção civil o mesmo o custo da Barra da Tiju-

ca, certamente a iniciativa privada vai continuar preferindo cons-

truir na Barra da Tijuca.  



Portanto, o que se tem que fazer (e por isso esses conceitos 

devem ser entendidos), repito que aquilo tudo que sabemos não 

se deixa claro na legislação e acaba-se ficando ao bel prazer do 

Executivo. Daí medidas, vez por outra, autoritárias. O que acon-

tece na prática é isso. Logo, essa é a compreensão clara. Se me 

perguntarem aqui, obviamente, sobre um processo de licencia-

mento na Penha, em minha opinião deve pressupor uma contra-

partida menor do empreendedor, ou exigências menos rígidas do 

que se exige de um empreendimento na Barra da Tijuca, mas es-

se empreendimento na Barra se viabiliza com todas essas exi-

gências e na Zona Norte, não. Aí ninguém questiona a Penha, 

constrói todo mundo na Barra da Tijuca.  

 

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Falamos do macro-

zoneamento, que é ponto principal nas propostas da revisão do 

Plano.  

A segunda questão são os vetores de crescimento, que é uma 

proposição que há havia no Plano Diretor de 1992, só que alte-

ramos nessa nova proposta, a partir desses estudos alteramos a 

indicação dos vetores de crescimento.  

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Desculpe, Alice. É 

importante que a Secretaria de Urbanismo forneça aos Vereado-

res (o Prefeito ficará feliz de ter também) um quadro comparati-

vo do que era a proposta no Plano Diretor de 1992 e o que é pro-

posta que estamos fazendo agora, já o referenciado com mapa, 

para que possamos entender.  

 

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – É, os vetores de 

crescimento do Plano Diretor de 1992 sempre partem do Centro 

(só para quem não lembra) em direção a algumas áreas específi-

cas, definidas inclusive na proposta, que era a área de Jacarepa-

guá, a Zona Oeste, a área, no caso da AP 4, Jacarepaguá e tam-

bém para a AP 3. Ele também já indicava isso. Mas ele fazia as-

sim, era um crescimento que partia linearmente do centro para o 

interior, focado especificamente em Jacarepaguá e Campo Gran-

de. 

Então, no caso dessa nova proposta, existe uma certa comple-

xidade nesses vetores, porque a partir do macro... (alguém orien-

ta para que o mapa seja exposto) A partir do macrozoneamento, 

os vetores se constituíram da seguinte forma: na macrozona con-

trolada, que é a macrozona da Zona Sul, em parte do Centro, o 

crescimento é mais ou menos estável e deve se manter como um 

processo só de renovação, se houver aumento da população e 

uma dinâmica também controlada. E o trabalho de renovação se 

daria pela reconversão de edificações. 

 Na macrozona incentivada, que pega Jacarepaguá e a Zona 

Suburbana, de modo geral, toda a AP-3, conhecida como AP-3, 

dá uma indicação de vetores de crescimento dos eixos, ao longo 



dos eixos, que são as infra-estruturas importantes, tanto os eixos 

de circulação de área viária, rodoviária, quanto de circulação fer-

roviária. 

 Na macrocona assistida, a indicação dos vetores são para o 

adensamento na faixa que se estende entre a estrada de ferro e a 

Avenida Brasil, que é a área bem servida por essas duas vias e 

teria possibilidade de colocação de infraestrutura de uma forma 

não muito espalhada, não muito pulverizada, o que concentra a 

possibilidade mais econômica. 

 E na macrozona condicionada não há uma indicação de ve-

tor de crescimento, sendo que o crescimento, que naturalmente 

acontecerá, deve estar condicionado ao aporte de recursos espe-

cíficos. 

 Então, o crescimento populacional se daria, preferencial-

mente na AP-3, em Jacarepaguá, que embora seja uma área já 

plenamente ocupada, plenamente urbanizada, possui infraestru-

tura com capacidade de ampliação e capacidade, então de absor-

ção de maior população e de maiores atividades econômicas. 

 Bom, o terceiro ponto a observar no ordenamento territorial 

seriam as áreas sujeitas à intervenção urbana. Essas áreas exis-

tem também no Plano de 1992; são áreas que têm algum interes-

se específico para a intervenção urbana. E nós temos aqui um 

mapa que indica. Não há muitas diferenças entre o Plano de 

1992 e agora. São: as áreas limítrofes aos eixos viários, as ferro-

vias, as linhas do metrô, que são as que precisam de renovação, 

ampliação, podem sofrer algum tipo de adensamento, uma reno-

vação da infeaestrutura. 

 A Zona Portuária, que hoje vem sendo objeto de um projeto 

específico. As áreas de Santa Teresa e o Alto da Boa Vista, que 

são as áreas importantes de proteção do Maciço da Tijuca, que 

sofrem grande pressão da urbanização em torno. A região em 

torno do Autódromo e da Vila do Pan, que é uma região também 

que tem crescido bastante, está sempre sujeita a uma atenção es-

pecial, a planos específicos. Cidade Nova, Maracanã, São Cris-

tóvão, Praça da Bandeira, Rio Comprido, Estácio, estão em uma 

área antiga da cidade e podem sofrer um adensamento e melho-

rias urbanísticas importantes. A área do Aeroporto do Galeão e o 

centro dos Bairros de Santa Cruz e Campo Grande, da Zona Oes-

te, como pólos que estão em crescimento, que tendem a crescer, 

ainda, com uma certa rapidez, nos próximos anos. 

 Aqui, temos o mapa em que está escrito “áreas sujeitas à in-

tervenção”, que na verdade é mais específico. Todas as áreas su-

jeitas à intervenção – esse é um conceito que já havia em 1992 – 

para sofrerem a intervenção planejada pelo poder público tor-

nam-se áreas de especial interesse. As áreas de especial interesse 

também são um instrumento que já existia no Plano de 1992, á-

rea de interesse social, urbanístico, turístico, ambiental e funcio-

nal. Hoje o Plano até cria uma de interesse agrícola. 



 Então, basicamente, as que eu tinha citado antes, as áreas 

sujeitas a intervenções urbanas, são áreas que normalmente se 

transformam em áreas de especial interesse urbanístico e são 

projetados, então, alguns instrumentos de aplicação e obras ime-

diatas, constituindo-se um plano de atuação naquela área. As á-

reas que vêm nesse mapinha são as áreas de especial interesse 

social que, em geral, são os loteamentos irregulares, as áreas fa-

velizadas. As áreas sujeitas à proteção ambiental são as áreas 

que se destinam à criação de unidade de conservação da nature-

za, ou áreas de proteção ao ambiente cultural. 

 A cota-senha, parece, aí, esse verde mais escuro, que é uma 

área mais consagrada, de proteção ambiental. 

 E temos, então, a seguir, as áreas de restrição à ocupação 

urbana. 

 O Plano de 1992, para citar uma diferença entre o Plano de 

1992 e a proposta atual, tem um macro de zoneamento, que fala 

da área urbana, da área de expansão urbana e da área de restrição 

à ocupação urbana. 

 A área de restrição à ocupação urbana, do Plano de 1992, 

inclui todas as áreas protegidas ou sujeitas à proteção, ou frágeis, 

inadequadas à ocupação. 

Esse macrozoneamento foi substituído por aquele macrozo-

neamento de intenções e de orientação de que nós falamos antes. 

Mas ficam estabelecidas as condições de restrição à ocupação 

urbana, as áreas protegidas e sujeitas à proteção; isso não se mo-

difica. Então, são as áreas com condições físicas adversas à ocu-

pação urbana e as áreas já protegidas, que sejam unidades de 

conservação da natureza e as áreas de transição entre áreas ocu-

padas e protegidas, que são faixas de amortecimentos, que são, 

inclusive, muitas vezes previstas pela própria legislação federal. 

Bom, em seguida, essas são as principais propostas da política 

de ordenamento territorial. 

E agora, citando rapidamente as políticas complementares, po-

líticas que podem espacializar as suas propostas, nós seguimos 

com a principal política, que é a de meio ambiente. Eu vou ler os 

objetivos e diretrizes principais, mas não são os únicos; são im-

portantes. É a garantia do patrimônio ecológico e paisagístico; a 

preservação e recuperação dos recursos ambientais da cidade; o 

reflorestamento e recuperação ambiental de áreas degradadas; o 

controle de empreendimentos e atividades que representem risco 

ao meio ambiente; aplicação de instrumentos urbanísticos e tri-

butários para proteção em áreas privadas; o reassentamento de  

ocupações irregulares em áreas de conservação e preservação; e 

o uso eficiente da energia e da água, através de legislação especí-

fica. 

Esses princípios devem ser seguidos na implementação da po-

lítica de meio ambiente, estejam essas questões abordadas no 

Plano Diretor ou não, porque algumas, dependendo da especifi-

cidade, poderão ser abordadas em legislações complementares. 



No slide seguinte, nós temos exemplos das situações em que o 

diagnóstico aparece indicando as propostas ambientais, como va-

riação da cobertura vegetal, como conflito entre áreas protegidas 

e áreas faveladas, que são uma constante em nossa cidade.  

No mapinha seguinte, aparecem de uma forma bastante gené-

rica, quer dizer, não uma coisa bem indicativa, as propostas da 

política do meio ambiente, que seria um monitoramento ambien-

tal, o controle da ocupação do solo, tendo em vista a proteção do 

meio ambiente. A instituição de programa de reflorestamento e a 

proteção do patrimônio natural, melhoria da estrutura do Parque 

Nacional da Tijuca, melhoria da estrutura do Parque Estadual da 

Pedra Branca, programa de proteção e melhoria das estruturas 

das áreas protegidas, enfim, todos esses programas deverão estar 

contidos na política do meio ambiente, de proteção ambiental. 

Quanto à política de saneamento ambiental, que é um item 

que tem que ser introduzido, e será introduzido ainda para vota-

ção, os principais objetivos e diretrizes são a melhoria da quali-

dade de vida e condições ambientais da saúde pública, a distri-

buição do saneamento de serviços públicos urbanos de forma 

justa e equilibrada, a compatibilização dos serviços públicos 

com desenvolvimento do Município, a aplicação dos recursos fi-

nanceiros para promover o desenvolvimento sustentável e a via-

bilização do escoamento natural e reaproveitamento das    águas 

pluviais por meio de um amplo programa de melhorias das con-

dições de drenagem. 

Essas questões estavam antes contidas, de alguma forma, na 

política de meio ambiente. Agora, terão algum destaque porque 

são questões importantes, especialmente numa cidade como a 

nossa. 

Para o saneamento ambiental, então, levanta-se a densidade, a 

porcentagem de pessoas que vivem em domicílio com água en-

canada, por exemplo, o percentual de domicílios com acesso à 

rede de esgoto, que são as principais questões de saneamento; na 

cidade nós temos boa área atendida, boa área não atendida. 

E aqui tem um mapa também indicativo das propostas de sa-

neamento ambiental, onde são abordadas as três principais ques-

tões de saneamento, que são a drenagem, o esgotamento sanitá-

rio e o manejo de resíduos sólidos. 

Isso tudo pode ser detalhado em outras situações. A política 

do patrimônio cultural é uma política que não tem uma territoria-

lização tão clara como as demais, mas os objetivos e diretrizes 

são importantes, porque essa é uma questão condicionadora da 

ocupação urbana, a questão da proteção do patrimônio e da pai-

sagem. Os objetivos e diretrizes são defender a integridade do 

patrimônio cultural, material e imaterial do Município e incenti-

var a sua valorização e divulgação, incorporar a proteção e con-

servação do patrimônio cultural ao processo permanente de pla-

nejamento e ordenamento da cidade, identificar, proteger e con-

servar a ambiência dos conjuntos urbanos, a paisagem natural e 



construída, as relações sociais de interesse cultural, promover a 

gestão do patrimônio cultural, através de instrumentos normati-

vos, administrativos, jurídicos, urbanísticos e financeiros, incen-

tivar a participação da sociedade em parcerias para a preservação 

e ampliar e modernizar os procedimentos de pesquisa e inventá-

rio, registro, de inscrição, classificação e outras formas de prote-

ção do patrimônio material e imaterial. 

O mapa a seguir mostra que a concentração das nossas áreas 

protegidas de ambienta cultural estão na macrozona controlada e 

a tendência é que isso, de certa forma, seja na macrozona contro-

lada e, até mesmo, na incentivada, que são as áreas mais antigas 

da cidade, onde o patrimônio é mais presente. A manutenção, 

então, como diretriz, e a manutenção das APACs existentes, a 

busca de parcerias para conservação dos bens tombados e pre-

servados, e a criação de projetos de revitalização e restauração 

dos marcos históricos da cidade, inclusive, com o seu reaprovei-

tamento, a política de habitação, os objetivos e diretrizes, quer 

dizer, todas essas políticas têm que estar trabalhadas e articula-

das naquele sistema de planejamento que foi referido antes. 

Então, a política de habitação: reduzir o déficit habitacional 

ampliando o acesso à moradia, à terra urbana, dotada de infraes-

trutura; elaborar o Plano Municipal de Habitação, com a partici-

pação da população; manter processo contínuo de planejamento 

com informações atualizadas; produzir novas soluções habita-

cionais; recuperar áreas ou edifícios informais, irregulares ou 

precários; incentivar a formação de parcerias com entidades pú-

blicas e privadas, visando a produção social da moradia; buscar 

recursos para implementação da política de habitação, através da 

aplicação de instrumentos urbanísticos e fiscais e constituir e 

fortalecer instâncias participativas. 

Para o diagnóstico da política habitacional, por exemplo, fo-

ram levantados favelas, loteamentos irregulares, as densidades, a 

quantidade de domicílios inadequados, e observou-se, por exem-

plo, que o crescimento da população em favelas é muito superior 

ao crescimento total do Município e o aumento dos domicílios 

inadequados na Área de Planejamento I. Ou seja, é necessária a 

criação, isso, como consequência, de novas unidades habitacio-

nais, e isso será tratado na política habitacional. 

As propostas, de um modo geral, estão no mapa a seguir. Nós 

temos a indicação dos programas habitacionais, o Proap, que é a 

urbanização de favelas; os de loteamentos; o PAC; Pró-Moradia. 

Todas as ações tratadas de urbanização e criação de unidades 

habitacionais de baixa renda, em geral, são as áreas que se trans-

formam em áreas de especial interesse social; como antes, ha-

viam referidas as áreas de especial interesse. 

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Permita-me, aqui, 

mais uma interrupção. 



Objetivamente, quando se fala nessa questão das diretrizes, só 

para fazer o registro em relação ao trabalho já feito pela Câmara 

de Vereadores, quando se diz “buscar recursos para implementa-

ção da política de habitação, através da aplicação de instrumen-

tos urbanísticos e fiscais”, por exemplo, a aprovação, aqui, re-

centemente ocorrida, em relação ao Programa Minha Casa, Mi-

nha Vida é um exemplo disso. Ou seja, é uma política nacional 

que, através da iniciativa privada, o Governo Federal subsidia a-

través de um financiamento forte a construção de unidades habi-

tacionais para faixa de renda que vai até 10 salários mínimos. O 

Município pode contribuir, aproveitando essa oportunidade, com 

políticas de incentivos fiscais e com instrumentos urbanísticos 

também para que isso possa acontecer. 

Portanto, e eu faço de novo esse registro, talvez as pessoas de 

fora da Câmara não tenham ainda entendido a dimensão e a im-

portância do que a Câmara de Vereadores aprovou, o introito do 

Projeto Minha Casa, Minha Vida, versão carioca, é, na verdade, 

se pegar uma oportunidade criada pelo Governo Federal e apro-

fundá-la a partir da criação de instrumentos, utilizando-se ins-

trumentos urbanísticos e fiscais.  

Em relação às propostas, ainda nessa área de habitação, há um 

conjunto de programas em andamento. O Favela-Bairro é uma 

conquista da cidade, independentemente de que o governo tenha 

criado ou deixado de criar. A Prefeitura do Rio, apesar do des-

leixo em relação ao Favela-Bairro III, já no final do ano passado, 

o Secretário Bittar, ainda como Deputado Federal, aprovou uma 

emenda garantindo o Favela-Bairro III para a cidade, e há ali um 

conjunto de intervenções programadas, a partir do Favela-Bairro 

III, e aí as oportunidades que tem o PAC, o Pró-Moradia, enfim, 

uma série de programas do Governo Federal. 

O que me parece, Vereadora Aspásia Camargo, e que ouso co-

locar aqui um pouco da opinião do Prefeito, mas o que me pare-

ce, por exemplo, que falta, é a clareza de dizer: “Há uma neces-

sidade do caso habitacional, uma pressão enorme sobre o Maciço 

da Tijuca e também sobre o Maciço da Pedra Branca”. Que tipo 

de norte, ou que tipo de foco deve se dar a essa proteção desses 

dois maciços que são patrimônios tão importantes da nossa cida-

de? Será que não valia à pena... – isso, infelizmente, não há mais 

tempo – mas há como se definir o norte e a partir daqui poder ser 

assim?! Mas será que não era mais inteligente ter concentrado o 

Favela-Bairro III, por exemplo, nas comunidades do entorno do 

Maciço da Tijuca, que pressionam o Maciço da Tijuca? Esse 

norte pode ser definido pelo Plano Diretor. 

Só para tentar exemplificar, aqui, as colocações feitas pela A-

lice. 

 

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Bom, a última polí-

tica que nós vamos citar da política urbana é a política de trans-

porte. Os objetivos e diretrizes são: aproveitar o potencial hidro-



viário no transporte urbano; diminuir a emissão de gases poluen-

tes, poluição sonora e visual; promover a acessibilidade ao 

transporte coletivo; promover a educação no trânsito para preve-

nir acidente; garantir segurança e conforto aos pedestres; definir 

políticas de estacionamentos nas centralidades; atualizar o siste-

ma de informação e sinalização das vias; ampliar o sistema ci-

cloviário de forma segura; estimular o uso de gás natural pelo 

transporte coletivo e elaborar um plano de transporte de cargas e 

serviços. 

Essas são situações citadas a partir, inclusive, das diretrizes 

principais, que são a prioridade para o transporte de massa e o 

transporte coletivo. 

Exemplo do diagnóstico, onde o índice de mobilidade por re-

gião foi um item levantado, os principais fluxos das viagens mo-

torizadas, toda a parte técnica do estudo de circulação e dos 

transportes levantada para subsidiar a elaboração das propostas. 

No mapa das propostas são indicados o modo ferroviário, o 

modo rodoviário, o aéreo e metroviário. Cada um numa cor dife-

rente, mas eles precisam, nas propostas, ser trabalhados articula-

damente para melhoria e otimização do sistema. 

 

O SR. SECRETÁRIO LUIZ ANTÔNIO GUARANÁ - Alice, 

é importante fazer um comentário aqui nessa questão dos trans-

portes, pois há alguns dados novos que vêm com a implantação 

da Linha Amarela. Na Cidade do Rio de Janeiro, ainda do Plano 

Diretor de 1992, basicamente, as suas linhas de crescimento a-

través das linhas ferroviárias e viárias eram sempre transversais 

à cidade. Então, com o advento da Linha Amarela, que foi um 

grande sucesso, em função de ser uma via perpendicular, o Rio 

de Janeiro passa a ter uma mobilidade diferenciada. E a atual 

administração, quando vem brigando pela implementação do 

Corredor T5, cria uma nova rota, essa interlocução entre a Zona 

Norte e a T4, que é a zona de crescimento condicionado, para 

você poder fazer a cidade ter um bocado mais de tranquilidade e 

diminuir o transtorno causado por engarrafamento e excesso de 

necessidade de vir ao Centro da Cidade. 

 

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – A área do Corredor 

T5, inclusive, só para exemplificar, é uma das áreas sujeitas à in-

tervenção, indicada, e que passa a ser uma área sujeita a uma in-

tervenção específica, no caso, para implantação de um novo cor-

redor transversal para a melhoria do sistema de transporte, o sis-

tema viário, de um modo geral, da cidade. 

Essas políticas que foram apresentadas, aqui, de uma forma 

muito sucinta, são as principais políticas que são intervenientes 

no ordenamento territorial. O Plano Diretor contém outras políti-

cas de interesse sócio-econômico, mas que não se territorializam 

e nós, para não estendermos muito a apresentação, não as in-

cluimos aqui. Foram incluídas e estabelecerão alguns programas 



em seus planos setoriais, em seus planos específicos, vinculadas, 

subordinadas, de alguma forma, às diretrizes gerais do Plano Di-

retor. E toda vez que houver a territorialização de algum pro-

grama, ele também deverá estar articulado com a política de or-

denamento territorial.  

 

O SR. SECRETÁRIO LUIZ ANTÔNIO GUARANÁ – Sr. 

Prefeito, Sr. Presidente, se me permitem, a lei urbanística que a 

Câmara mais aprova é a lei que cria uma malha de especial inte-

resse social. Toda semana, nos oito anos que passei por aqui, a 

gente aprovava alguma lei destacando um pedaço do território, 

criando regras específicas de uma ocupação que já aconteceu. Is-

so é falta de planejamento, a gente dizer que pode, aquilo que já 

está lá. Isso é a pior coisa que acontece, porque, quando se ocupa 

de forma desordenada, sem planejamento, a gente, além de uma 

legislação que a gente precisa criar para poder regularizar quem 

já está ali, a gente precisa entrar com intervenções de infraestru-

tura urbana, porque aquelas pessoas, sem essas intervenções, fi-

cam vivendo em condições que não são as condições adequadas 

de qualidade de vida. Então, um Plano Diretor é fundamental pa-

ra que a gente possa ter uma cidade crescendo ordenadamente, 

para que as pessoas possam ir morar em algum local que já seja 

provido de infraestrutura e de qualidade de vida, para que a gen-

te possa parar de estar aprovando leis de especial interesse soci-

al, para tentar regularizar a vida das pessoas, para que as pessoas 

possam ter casas. Quando o Prefeito fala do Programa Minha 

Casa, Minha Vida, é um programa que vem atrás de um grande 

programa que o Governo Federal está fazendo, e o ideal é que a 

gente pudesse ter um Plano Diretor que já acolhesse esse pro-

grama. Mas a gente está em um momento em que a gente preci-

sa, aproveitando esse programa do Governo Federal, ter uma le-

gislação específica. E isso foi feito. 

Talvez seja um grande exemplo para que a gente possa apro-

veitar e, no Plano Diretor da Cidade, criar essas diretrizes para 

que o Rio de Janeiro possa ser uma cidade justa, que possa cres-

cer não só, como falou o Prefeito, para a Barra da Tijuca, para 

quem tem dinheiro para comprar um apartamento na Barra da 

Tijuca, mas para que as pessoas de poder aquisitivo menor pos-

sam também ter oportunidades de comprar suas residências for-

malmente, possam comprar em um local provido de infraestrutu-

ra, e, mais do que isso, não precisem, durante toda a sua vida, 

correr atrás de uma de urbanização ou da regularização das suas 

moradias. Então, o Plano Diretor é essa grane oportunidade que 

a gente tem, e não pára no Plano Diretor. Ali, a gente está só 

dando as diretrizes. Depois, terão que vir todas as legislações re-

gulamentadoras. 

 

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Bom, aqui, concluí-

mos, quando falamos das políticas setoriais e da política de or-



denamento territorial do primeiro bloco de conteúdo da Lei do 

Plano Diretor. 

Agora, entramos no segundo bloco... 

 

(O Sr. Vereador Jorge Pereira fala fora do microfone) 

 

Essas políticas constam do Plano Diretor. Só que são muito 

reduzidas. Então, optamos por não fazer... 

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Sr. Presidente, se me 

permite fazer um esclarecimento. Queria cumprimentar S. Exa. o 

Vereador Jorge Pereira e dizer que, obviamente, aqui não se está 

fazendo uma exposição exaustiva do Plano Diretor. O que se 

buscou pinçar para esta primeira oportunidade, e que, certamen-

te, não será a última, foram os principais aspectos do Plano Dire-

tor. Mas, certamente, todos os temas, itens, subitens e especifici-

dades do Plano Diretor, o Poder Executivo, mais uma vez, como 

dito aqui anteriormente, se coloca inteiramente à disposição dos 

Srs. Vereadores para tratá-las nas suas especificidades. 

 

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Bom, não é o caso, 

porque a apresentação não segue exatamente o conteúdo do Pla-

no Diretor. Ela é uma apresentação resumida, porque o tema é 

muito longo. Então, mesmo agora, nesse bloco dos instrumentos 

da implementação da política urbana, vamos citar alguns exem-

plos, mas não vamos esgotar o assunto, porque há uma infinida-

de de instrumentos disponíveis para a aplicação da política urba-

na. 

Então, os principais instrumentos são de regulação urbanísti-

ca. Vamos começar por esses, de regulação urbanística e de pla-

nejamento urbano. Os de regulação urbanística são os regula-

mentos que são tradicionais, que todos conhecem, de parcela-

mento da terra, a Lei de Ocupação do Solo, Obras e Edificações, 

e Licenciamento e Fiscalização. Esses regulamentos são regula-

mentações do Plano Diretor e devem ser feitos em leis específi-

cas, posteriores, porque, cada um, por sua vez, é bastante longo e 

trata de questões e situações específicas. Os de planejamento ur-

bano são os planos, o Plano Regional, que é uma figura que está 

sendo introduzida nessa proposta, e que utiliza uma nova unida-

de territorial, que vou falar a seguir, para elaborar planos, inclu-

sive articulando as políticas sociais e econômicas, o plano de es-

truturação urbana, que é o PEU, que passa de projeto de estrutu-

ração urbana a ser chamado de plano de estruturação urbana, o 

plano programa setorial, que é o plano específico de cada área, 

de cada setor de transporte, de habitação, de saúde, enfim, e o 

projeto urbano, que é um projeto específico em uma intervenção 

física na cidade. 



Vou desdobrar um pouco esses instrumentos de planejamento 

urbano para que haja uma compreensão, inclusive, da diferença 

do Plano de 1992 para a proposta atual. 

As unidades territoriais para o planejamento no Plano de 1992 

eram o bairro, a região administrativa, a área de planejamento e 

a unidade espacial de planejamento – eram preestabelecidas 55 

unidades espaciais de planejamento – para as quais seriam feitos 

os projetos de estruturação urbana e através deles, seria, então, 

estabelecida a nova legislação para a cidade, a legislação de uso 

do solo. Nesse projeto de lei, a gente mantém o bairro, a região 

administrativa e a área de planejamento e, no entanto, ao invés 

de manter a unidade espacial de planejamento, ela não é manti-

da. Ela passa a ser uma unidade a ser criada no momento do es-

tabelecimento de um projeto de estruturação urbana, no caso de 

um plano de estruturação urbana. Porque verificou-se que, com o 

passar dos anos, essas unidades ficaram defasadas, inadequadas 

para os projetos de revisão do solo. Elas não respondem mais às 

necessidades conforme o tempo passa e foi criada, então, uma 

região de planejamento, que é uma unidade que foi absorvida do 

plano estratégico da segunda fase, e que, nessa ideia da região do 

planejamento, é o estabelecimento de planos regionais que não 

são físico territoriais necessariamente, não são de legislação de 

uso do solo, mas são planos onde se fará a integração das políti-

cas todas, inclusive as políticas sociais. Então, as políticas eco-

nômicas, de saúde, de educação passam a integrar o mesmo pla-

no junto com as políticas territoriais, através das regiões de pla-

nejamento, que são essas unidades territoriais que são propostas, 

agora, nessa revisão do Plano. Então, essa é uma novidade em 

relação ao Plano de 1992. Para as pessoas entenderem melhor o 

alcance e o escopo do projeto de estruturação urbana, no Plano 

de 1992, o PEU, que é o Projeto de Estruturação Urbana, é ape-

nas um instrumento de revisão da legislação de uso e ocupação 

do solo, para cada unidade espacial de planejamento preestabe-

lecida. E, nesse projeto de lei, ele passa a ser um Plano de Estru-

turação Urbana, em que ele também muda a legislação de uso e 

ocupação do solo, mas além disso, ele estabelece diretrizes de 

crescimento e de ocupação para a área, por bairro, ou por grupo 

de bairros que, naquele momento, se verifique que são, que 

constituam a unidade adequada para planejamento, ou seja, ao 

invés de a gente trabalhar com a unidade espacial já preestabele-

cida, a gente trabalha estabelecendo a unidade territorial na qual 

será aplicado o PEU no momento da elaboração do trabalho, in-

clusive, a partir de um diagnóstico atualizado para aquele mo-

mento. 

Os outros instrumentos são a gestão de uso e ocupação do so-

lo, que são os instrumentos, a maior parte desses são os introdu-

zidos pelo Estatuto da Cidade, e que precisam de regulamenta-

ção para aplicação na Cidade do Rio de Janeiro. Vou dar exem-

plo: a edificação, utilização compulsória; a operação urbana con-



sorciada, que requer um plano; o direito de perempção; outorga 

onerosa do direito de construir; o relatório de impacto de vizi-

nhança e outros. 

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Sr. Presidente, se me 

permite, mais uma vez, um comentário. Esses instrumentos to-

dos de gestão de uso e ocupação do solo são instrumentos trazi-

dos pelo Estatuto da Cidade, são instrumentos importantíssimos, 

são mecanismos que o poder público pode utilizar para, inclusi-

ve, investir nas cidades. Existe um caso concreto nesse sentido, 

que é o caso de São Paulo, que já tem essa legislação definida, 

que é o projeto das águas espraiadas, que terminou – para quem 

não conhece bem, é aquela ponte nova, que tem ali em cima do 

Tietê – e conseguiu até ficar bonito, dando uma melhorada na 

imagem do Tietê. Esse projeto se utilizou de um desses instru-

mentos previstos pelo Estatuto da Cidade, da gestão do uso e 

gestão do solo. São instrumentos de que a Cidade do Rio de Ja-

neiro não consegue dispor, em razão de não tê-los previstos em 

sua legislação. 

 

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Há também a previ-

são de instrumentos específicos para a gestão ambiental e cultu-

ral, na medida em que o meio ambiente, a paisagem e o patrimô-

nio cultural são condicionadores da ocupação urbana, em relação 

aos princípios e diretrizes, que são as unidades de conservação 

da natureza, que existe já Lei Federal e precisa ser estabelecida 

no Município com a sua especificidade, as áreas de preservação 

permanente, as áreas de patrimônio cultural e os tombamentos. 

Esses são os principais instrumentos de proteção. 

Outro grupo, agora de implementação da política urbana, são 

os instrumentos financeiros e orçamentários, os fundos munici-

pais, o Plano Plurianual, que deve estar vinculado às propostas 

do Plano Diretor, as diretrizes orçamentárias e o Orçamento anu-

al, todos esses planos têm de estar articulados com as políticas 

de Plano Diretor e com os programas. Os tributários, que  é o 

IPTU, contribuição de melhorias, incentivos fiscais, e outros 

dessa natureza. E de gestão de serviços urbanos, como a agência 

reguladora de serviços de transportes, concessão de prestação de 

serviços, as parcerias público-privadas, são instrumentos de im-

plementação também. E, por fim, seria o principal instrumento, 

que é o sistema municipal de planejamento urbano, que articula 

as propostas dos órgãos municipais vinculados ao desenvolvi-

mento urbano, no processo contínuo e integrado de planejamento 

urbano pela formulação contínua da política urbana, quer dizer, 

em um processo de avaliação, de revisão e de proposição; o ge-

renciamento e implementação do Plano Diretor, quer dizer, a ob-

servação dos planos e políticas setoriais e princípios e diretrizes 

do Plano Diretor e avaliação da aplicação desses princípios, e 

monitoramento e avaliação desses resultados. Inclui aí o sistema 



de informações e avaliações. Esse sistema municipal de plane-

jamento está também nessa proposta do projeto de lei que está 

atualmente sendo discutido e precisa ser ampliado. Há uma críti-

ca em relação a isso. O Sr. Prefeito Eduardo Paes já mencionou 

isso, e isso está sendo, inclusive, desenvolvido com as secretari-

as em conjunto, porque elas trabalharão nesse sistema de forma 

conjunta, para detalhamento e melhoria dessa proposta. 

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Sr. Presidente, se me 

permite, mais uma vez, a interrupção. Esse me parece ser um 

ponto fundamental que não veio endereçado na proposta que a 

Casa discute neste momento, e que, repito, há um compromisso 

nosso de encaminhar, porque significa, justamente, dizer esses 

são os instrumentos de controle, de transparência, de acompa-

nhamento que devem existir de maneira permanente para que, de 

fato, aquilo que se defina no Plano Diretor possa ser observado. 

 

A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Bom, então, termi-

namos, em uma primeira vista, os três grandes blocos a que tinha 

me referido, que é o da política urbana, dos instrumentos e das 

estratégias de implementação, que é essa matéria que deve ser 

ainda um pouco mais desenvolvida. 

E tenho que referir, aqui, à Comissão de Acompanhamento do 

Plano Diretor, que foi constituída pelo Decreto nº 30.760, em 28 

de maio deste ano, que cria a Comissão de Acompanhamento do 

Plano Diretor no âmbito do Poder Executivo Municipal. Essa 

Comissão pretende fazer uma leitura – está em curso esse traba-

lho – é uma leitura do projeto de lei que está em vigor, para fazer 

uso dos acertos de complementação e de atualização de propos-

tas que estejam, porventura, em desacordo com alguma legisla-

ção ou com alguma norma que tenha saído posteriormente. Ou 

seja, essa Comissão vai propor algumas alterações nesse projeto 

de lei, no sentido de aprimoramento. Os órgãos integrantes são a 

Secretaria de Urbanismo, que coordena; a Secretaria de Meio 

Ambiente; a Secretaria de Transportes, a CET-Rio, a Secretaria 

de Obras com a Rio Águas, a Secretaria de Habitação, a Procu-

radoria, o IPP e a Subsecretaria do Patrimônio Cultural da Secre-

taria de Cultura. O objetivo dessa Comissão, basicamente, é ana-

lisar e compatibilizar as emendas sugeridas pelos órgãos munici-

pais envolvidos, que todos, com a nova gestão, têm alguma coisa 

a trazer, contribuições a acrescentar; elaborar novas emendas, 

considerando as recomendações externas recebidas pela nova 

Comissão. Ao longo do período em que o projeto de lei tramita 

na Câmara, algumas análises e avaliações foram feitas a esse do-

cumento, trazendo questionamento, e estamos considerando es-

ses questionamentos, para produzir um material gráfico e texto 

que facilitem o entendimento das propostas do Plano Diretor, 

que é um item que acho que ficou um pouco frágil ainda, até ho-



je, que precisa ser reforçado, para que todos tenham acesso o 

mais facilitado possível às formulações e às propostas do Plano. 

 

 O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Senhor Presidente, 

se me permite, mais uma vez, uma interrupção. O objetivo con-

creto aqui, com essa Comissão, é criar a interlocução necessária 

entre o Poder Executivo e a Câmara Municipal para que aquilo 

que seja a demanda do Poder Legislativo possa de fato ser aten-

dido pelo Poder Executivo. Ou seja, há uma coordenação por 

parte da Secretaria Municipal de Urbanismo, que me parece o 

espaço mais adequado que a Procuradoria Geral do Município, 

para tratar desse tema. Ela concentra, coordena os esforços no 

sentido de dialogar com a Câmara de Vereadores. E quero aqui, 

mais uma vez, repetir as afirmativas já colocadas aqui de que o 

Poder Executivo estará completamente à disposição da Câmara 

de Vereadores para os esclarecimentos que se fizerem necessá-

rios.  

 

 A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Bom, então, a 

Comissão de Acompanhamento vai trabalhar em frentes preesta-

belecidas em função do escopo das críticas e das avaliações re-

cebidas. As recomendações recebidas foram: ampliar a vincula-

ção entre o uso do solo, circulação viária e meio-ambiente, ou 

seja, que as propostas tragam essa vinculação com mais clareza;     

aprimorar políticas de meio-ambiente e saneamento ambiental, 

como me referi, a política de saneamento ambiental está sendo 

criada, aprimorar o sistema de planejamento e monitoramento, 

que faz parte do sistema de acompanhamento; regulamentar me-

lhor alguns instrumentos do Estatuto da Cidade, alguns parecem 

que precisariam de mais desenvolvimento e de uma regulamen-

tação um pouco mais específica, e produzir material gráfico para 

apresentação das propostas e suas justificativas.  

 

 O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Só um ponto, Sr. 

Presidente, quer dizer, estas são deficiências que já nos foram 

trazidas pela Comissão e pelos Vereadores isoladamente, em ci-

ma do qual esta Comissão de Acompanhamento já está traba-

lhando, e obviamente novas demandas poderão surgir, são de-

mandas já identificadas, recomendações que já fizemos à Comis-

são de Acompanhamento, para que já fosse providenciando esses 

elementos aqui.  

 

  A SRA. ALICE AMARAL DOS REIS – Bem, para finali-

zar, eu queria indicar que as informações disponíveis para a 

compreensão do Plano e conhecimento da situação da Cidade 

basicamente podem ser encontradas no armazém de dados do 

IPP, que mantém a atualização e a alimentação permanentes das 

informações da Cidade. O IBGE tem um banco de dados impor-

tante também; o próprio Relatório de Revisão do Plano Diretor, 



com todas as situações diagnosticadas está também na Internet, 

na página da SMU. A página da SMU também tem um trabalho 

de atualização com as licenças concedidas, estatísticas e relató-

rios, onde as pessoas poderão perceber o crescimento da Cidade, 

do ponto de vista da produção imobiliária regular; e o Plano 

Municipal de Transportes, da Secretaria de Transportes, que foi 

feito também mais ou menos na época em que foi feita a propos-

ta inicial do Plano, desse Substitutivo nº 3; enfim, é este o conte-

údo resumido do Plano Diretor.  

 Obrigado.  

 

 O SR. PRESIDENTE JORGE FELIPPE – Prefeito, V. Exa. 

me permite? Quando realizamos o encontro no Palácio da Cida-

de, o resultado do mesmo foi que hoje, alias por proposta do 

próprio Prefeito, viria à CMRJ para uma reunião com a Comis-

são Revisora do Plano Diretor, que em sua maioria absoluta in-

tegra esta Mesa Diretora dos trabalhos, que traria as primeiras 

propostas em relação á adequação da proposta que tramita na 

CMRJ ao pensamento do novo governo instalado, de que este 

encontro é uma demonstração cabal de que o Executivo está de-

terminado a, ao lado da CMRJ, proporcionar finalmente que o 

Plano Diretor de nossa Cidade seja revisto até o final deste ano.  

Não se imagina que neste encontro vamos traduzir todas as 

questões relevantes que envolvem o Plano Diretor da Cidade do 

Rio de Janeiro. É uma ação embrionária o que está acontecendo 

hoje, entenda-se como um simbolismo o Prefeito vir à Câmara 

acompanhado de seus principais técnicos, do seu Secretariado, 

para dizer: “Estamos à disposição da CMRJ. O que a CMRJ en-

tender como necessário às informações, subsídios e assistência 

que a CMRJ necessitar, encontrará absoluto respaldo e as portas 

abertas por parte do Governo Municipal”.   

Então, peço que os Srs. Vereadores... Ouvi a ponderação do 

Vereador Jorge Pereira, era para ser uma reunião apenas com a 

Comissão, nós preferimos fazê-la de uma maneira formal neste 

Plenário, dando conhecimento público do que está ocorrendo na 

nova relação entre Legislativo e Executivo. Sei que cada um dos 

Srs. Vereadores tem uma ponderação a fazer, tem um questio-

namento a formular, mas não me parece que tenha ficado acerta-

do desta forma naquele nosso último encontro.  

 Exatamente os Vereadores que estão pedindo a palavra são 

aqueles que não tiveram a oportunidade de participar daquele 

encontro e ali ficou acertado que hoje o Prefeito viria com o seu 

Secretariado fazer uma breve exposição e dar o start na revisão 

do Plano Diretor. Então, este encontro, nobres Vereadores Jorge 

Pereira, Lucinha, Roberto Monteiro, Aspásia Camargo, Dr. Car-

los Eduardo – enfim, estou citando os que integram a Comissão 

Revisora do Plano Diretor – Vereador Renato Moura, Jorge 

Braz, Chiquinho Brazão – que hoje não está aqui presente – foi 

com este propósito.  



 Então, peço a compreensão dos senhores, pois se começar-

mos a questionar e dar a palavra a cada um dos Srs. Vereado-

res,... 

 Nós teremos essa oportunidade quando começarmos a dis-

cutir, mas este é o primeiro passo. Confúcio disse: “Se tivermos 

que caminhar 100 metros, vamos iniciar com o primeiro passo. 

Se tivermos que caminhar 10 Km, também iniciaremos com o 

primeiro passo”.  

 Este é o primeiro passo, é uma reunião de trabalho, mas não 

para questionamentos, formulações e propostas. É só para o Pre-

feito fazer a apresentação como foi feita. Embora restrita à ques-

tão urbanística e ambiental principalmente, existem outras áreas 

de Políticas Públicas que certamente deverão ser amplamente 

discutidas e atendidas, e o serão a seu devido tempo.  

 Assim, peço a compreensão para que possamos concluir.  

 Ficou acertado naquela reunião que a Vereadora Aspásia 

Camargo falará em nome da Comissão, ouvindo a explanação, e 

por isso passo a ela a palavra, para que faça suas observações, e 

vamos aguardar o desenrolar desses acontecimentos, após a ex-

planação de S.Exa.  

 

 A SRA. VEREADORA ASPÁSIA CAMARGO – Senhor 

Presidente, obrigada.  

 Eu cumprimento todos os meus colegas de Comissão, esta-

mos aqui trabalhando intensamente neste recesso, e nesse perío-

do temos tido com os técnicos da Prefeitura uma intensa colabo-

ração, temos recebido material, trocado ideias. Então, o trabalho 

que hoje estamos realizando aqui, Sr. Prefeito – e quero agrade-

cer muito a sua presença, pois vejo que a presença maciça de 

pessoas significativas de nossa Cidade – a vontade que a Comis-

são tem de participar é um sinal de que o pior já passou, o pior é 

que vivemos durante esses sete anos e o que vivemos no final do 

mandato anterior, onde o silêncio era absoluto e as nossas Co-

missões não tinham o que falar, ninguém queria falar nada e ha-

via um comparecimento muito fraco e desinteressado porque 

ninguém esperava que nada acontecesse desse Plano Diretor.    

Então, Sr. Prefeito, me alegra muito ver suas palavras tão lú-

cidas, de constatação de que esta Cidade chegou a este nível de 

desordem e de aflição mesmo, porque estamos há 20 anos sem 

planejamento de nenhuma espécie. Nem o Plano Diretor, nem o 

Plano Estratégico, nem um Plano de Desenvolvimento Sustentá-

vel, nada, a não ser a intuição e a boa vontade dos governantes, o 

que não é suficiente para levar adiante uma cidade de 6 milhões 

de habitantes, com os problemas que ela vive.  

 Então, me parece que esta Comissão do Plano Diretor é a 

interlocutora da Cidade, da Prefeitura, para que possamos resol-

ver os problemas mais graves que todo mundo conhece e que são 

anômalos, pois nenhuma cidade do Brasil hoje vive com tama-

nha gravidade os problemas que vivemos, problemas na área do 



transporte, uma inversão total – poucas pessoas andando de trem 

ou de Metrô e 4 milhões andando de ônibus. Isto é uma anoma-

lia, 25.000 vans completamente desnorteadas, quando elas são, 

no máximo, 2.500 em São Paulo.  

 O crescimento descontrolado das favelas, que V. Exa. já 

tomou várias providências neste sentido, é um outro problema. A 

informalidade excessiva é um outro problema, a desgovernança, 

pois não conhecemos o território em que pisamos. Este território 

está dividido entre patrimônio da União, Prefeitura, Governo do 

Estado e ninguém sabe onde pisa e muitas vezes, quando quer 

fazer, por exemplo, um investimento importante, olhem a região 

portuária, que V. Exa. agora já tomou essa providência com ali-

anças importantes em defesa do Rio de Janeiro, que está aí há 

quase 15 anos aguardando uma solução, onde até Belém do Pará 

conseguiu resolver em dois ou três anos.  

 A Cidade vive problemas graves de desordem urbana, pois 

também não tem Código de Posturas, e acho que o Plano Diretor 

tem que tratar disso tudo.  

 Quero transmitir aqui a posição dos dois Vereadores que es-

tão justamente cobrando essa exposição que foi feita pela colega  

Alice com muita propriedade, mas com a omissão da Saúde e da 

Educação, com apenas um testemunho de que não conseguimos 

abordar aqui todos os problemas, nem todos os setores, da vida 

desta Cidade. Eu teria várias observações a fazer sobre o que vi, 

mas vou fazer apenas uma observação positiva, que é a seguinte: 

estou acompanhando, como toda a Comissão, desde o início do 

ano o sacrifício que é construir um mapa e ter uma informação 

significativa para que a gente possa até discutir publicamente os 

problemas da Cidade e vi com muita satisfação,  Sr. Prefeito, que 

as Secretarias colaboraram, que a sua Comissão de Acompa-

nhamento avançou muito e já nos colocou à disposição um nú-

mero de mapas que evidentemente a Comissão vai analisar, e 

quero aqui sinalizar também que a presença dos Secretários é 

muito honrosa para a Câmara e que todos eles – Jorge Bittar, 

Rodrigo Bethlem, o Secretário de Educação, não falei com o Se-

cretário de Saúde, mas com todos os que falei, inclusive da Fa-

zenda, de Urbanismo não vou nem mencionar porque Sergio Di-

as é um parceiro que está trabalhando conosco da forma mais 

aberta e séria possível.  

 Agradeço porque não é todo o dia que nós, Vereadores, te-

mos a oportunidade de trocar  informações da forma que estamos 

fazendo hoje. Se há omissões, e sei que há, vamos abrir este De-

bate, inclusive com os presentes aqui hoje, para que possamos, 

com os Vereadores, analisar seriamente o documento que nos foi 

oferecido, fazer as observações e enviar à Prefeitura nossos pe-

didos de complementação dos dados.  

 Quero ainda dizer que temos algumas missões que são mui-

to importantes e que são elas também que justificam toda nossa 

ansiedade em votar o Plano Diretor. Temos que compatibilizar o 



Plano com os princípios do Estatuto da Cidade, temos que com-

patibilizá-lo com o Plano Estratégico da Cidade.  

 Sinceramente digo que nunca vi um Plano Diretor que seja 

participativo sem ser estratégico porque a população quer discu-

tir prioridades e estratégia, não só artigos de leis que ela mal co-

nhece.  

 Para cobrir esse Debate sério com a sociedade e com a 

CMRJ precisamos desse Plano Estratégico, como precisamos 

também introduzir neste Plano Diretor os compromissos com as 

Olimpíadas, com os Jogos que vêm aí, com a Copa do Mundo e 

trabalhar esses instrumentos com indicadores, mapas e tudo a-

quilo que nos permitir visualizar com clareza os problemas da 

Cidade.  

 Senhor Prefeito, quero fazer dois apelos: pPrimeiro, o Plano 

Diretor não terá importância se não tivermos aqui, até o final do 

ano que vem, uma lei do uso do solo, uma lei de parcelamento 

do solo e um novo Código de Obras para esta Cidade.  

O Código de Obras é muito velho e obsoleto, estamos perden-

do a competitividade com São Paulo e com outras cidades do 

Brasil.  

Esse pacote tem que vir colado com o Plano Diretor para que 

ele possa ter alguma utilidade, até mesmo para V. Exa. em seu 

trabalho cotidiano, e quero também dizer que precisamos ter to-

das as informações disponíveis. O Plano Diretor de Habitação, 

por exemplo, o que houver à disposição, o mais rapidamente 

possível, para que ele possa ser integrado ao espírito desse Pla-

no, às diretrizes, aos princípios gerais que estamos abordando.  

 Pedimos ainda, esta é uma posição da Comissão, que tudo 

isso nos chegue no máximo até final de agosto. Se pudermos ter 

mais informações no início de agosto e o restante no final, vai 

facilitar muito o trabalho da Comissão.  

 Faço um apelo aqui, sei que é difícil e ousado para uma Ci-

dade que aprendeu a decidir por si mesma seu destino, mas que-

ro fazer um apelo, que foi o apelo que mais ouvi de todos os Ve-

readores presentes nesta Mesa e no Plenário, que precisamos de 

um sistema de planejamento em nossa Cidade para podermos 

acompanhar esse Plano Diretor, pois de nada vai servir aprovar o 

Plano se não tivermos condições de acompanhá-lo durante os 

próximos 10 anos, aprofundar as estratégias e os programas das 

áreas da Cidade, cada uma com sua feição particular, como vi-

mos aqui, e precisamos mais do que nunca que haja uma coerên-

cia maior no planejamento regional da Cidade, pois temos tantos 

critérios de classificação administrativa e de planejamento, áreas 

de planejamento, regiões administrativas, regiões de planejamen-

to que a Câmara talvez possa ajudar porque os Vereadores co-

nhecem como ninguém essa Cidade e eles poderão certamente 

lhe dizer, Sr. Prefeito, que os bairros precisam ter seu protago-

nismo e que isso nos leva a 16 áreas provavelmente, que são as 



regiões de planejamento que o próprio Plano Diretor vem pro-

pondo à Cidade.  

 É importante abrir também a participação estratégica por-

que já sabemos, todos aqui que estamos nesta Mesa, membros da 

Comissão, andamos por esta Cidade, o Presidente conduziu esse 

processo ouvindo as carências de coisas mínimas – da ilumina-

ção, os buracos que o Vereador Guaraná está aí, como seu Secre-

tário, tendo que enfrentar, mas o que estamos precisando não é 

só isso, não estamos apenas precisando discutir o custeio e as 

necessidades básicas da população, que o senhor conhece mais 

do que ninguém. Estamos precisando discutir rumos (foi o se-

nhor quem produziu essa palavra mágica aqui para nós) e nos a-

temos a isso, rumos de desenvolvimento, de crescimento equili-

brado, para dar a esta Cidade o protagonismo que ela perdeu, 

mas que agora está recuperando, graças a Deus. Esta é uma aber-

tura que queremos aproveitar muito bem, desdobrando tudo o 

que foi discutido aqui, com grupos de trabalho. Está aqui o 

Compur, muito bem representando por diferentes membros, es-

tão aqui associações, grupos de representações profissionais, to-

dos eles indispensáveis para que V. Exa. possa recuperar a go-

vernança do Rio de Janeiro e para que todos possamos ter uma 

Cidade mais digna.  

Muito obrigada.  

 

O SR. PRESIDENTE JORGE FELIPPE – Prefeito, a palavra 

está com V. Exa. 

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Quero agradecer as 

palavras da Vereadora Aspásia Camargo reforçar esses compro-

missos. Disse bem a Vereadora que temos um conjunto de ações 

posteriores á aprovação do Plano Diretor – Lei de parcelamento 

do Solo, Código de Obras, são todas legislações antigas, que só 

servem para desestimular o investimento em nossa Cidade e or-

ganização da Cidade. São conjuntos de regras que criam um sem 

fim de dificuldades e que nem sempre são feitas pelos motivos 

mais nobres. Nos casos mais nobres atravanca a possibilidade de 

a Cidade se desenvolver de forma organizada e nos motivos me-

nos nobres sabemos sempre como termina. Portanto, o compro-

misso do Poder Executivo é entender de fato, como bem disse o 

Presidente Jorge Felippe, o Plano Diretor como um primeiro 

passo nessa direção. 

 Nesse momento, a Prefeitura faz o planejamento estratégico 

da Prefeitura, não o planejamento estratégico da Cidade, num 

amplo Debate com a Câmara de Vereadores, com as organiza-

ções da sociedade civil.  

 Esses são processos que, espero, ao longo dos três anos e 

meio de governo que me restam, poder estar tratando com a Câ-

mara de Vereadores, independente das questões do dia-a-dia, das 

questões de varejo que nos angustiam a todos e que teremos que 



tratar. O importante é que se faça esse esforço continuado no 

sentido de planejar.  

 E repito: nas recomendações colocamos a questão do siste-

ma integrado de planejamento. Ou seja, o acompanhamento de 

tudo que se definir nesse Plano Diretor. Já há também uma re-

comendação muito clara, explicita no sentido de que as coisas 

sejam compreensíveis. Não se pode exigir de todos os Vereado-

res, e nem se pode exigir do Prefeito – e falo com muita tranqui-

lidade porque já estive nessa casa –, não se pode exigir de todos 

nós a compreensão de dispositivos legais que não nos dizem ab-

solutamente nada. Ou seja, o geo-referenciamento é fundamen-

tal, o esclarecimento é fundamental. Essa é uma ordem passada 

para toda essa administração, principalmente para essa Comis-

são. Eu disse: “Olha, imaginem que o Prefeito seja um sujeito 

incapaz de compreender coisas sofisticadas”. E é assim que se 

devem dar explicações. Tudo aquilo que se sofistica demais, se 

complica demais, é para ninguém entender. E, quando não se 

quer que as pessoas entendam, os objetivos não são claros. Co-

mo não sou um especialista em legislação urbanística, estou par-

tindo do pressuposto de que esse filtro tem que passar antes pelo 

Prefeito: “Olha me expliquem, se eu entender, todos terão condi-

ções de entender”. Estou me colocando na média da população, 

na média dos vereadores que não têm obrigação de saber o que é 

legislação urbanística, parcelamento de solo, enfim, dispositivos 

legais que não têm a clareza que gostaríamos que tivesse.  

 Portanto,Vereadora Aspásia Camargo, mais uma vez refor-

ço meu compromisso de estar travando esse Debate com a Câ-

mara de Vereadores. Na medida do possível, farei pessoalmente 

esse Debate.  

 

O SR. PRESIDENTE JORGE FELIPPE – Indago a V. Exa., 

porque sei se seus compromissos, V. Exa. nos avisou de que ti-

nha compromisso a partir das 17 horas, se gostaria de ser libera-

do. Estamos liberando V. Exa., lhe agradecendo...  

 

O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – Presidente, vou rece-

ber o Presidente de Moçambique, mas quero dizer que meus Se-

cretários estão todos proibidos de sair quando o Prefeito sair.  

 

O SR. PRESIDENTE JORGE FELIPPE – Era esse o pedido 

que queria fazer a V. Exa. 

 

 O SR. PREFEITO EDUARDO PAES – É uma determina-

ção do Prefeito que fiquem aqui e que o Debate continue com os 

Vereadores. E que isso seja hoje, e seja sempre, também. Com 

delicadeza, meus Secretários, funcionários de Secretaria, Presi-

dentes de Empresa, fiquem aqui, por favor, para travar esse De-

bate.  



 Mais uma vez, Presidente, quero agradecer a oportunidade 

e a gentileza. Quero, mais uma vez fazer esse registro positivo 

da atuação da Câmara de Vereadores, daqueles que apóiam o 

Governo e dos que, eventualmente, votam contra o Governo. 

Meu respeito e minha admiração por essa legislatura pela manei-

ra com que vem lidando e tratando das questões da Cidade. Não 

tenho dúvida que vamos avançar muito se continuarmos traba-

lhando assim.  

 Muito obrigado, Sr. Presidente.  

 

 SR. PRESIDENTE JORGE FELIPPE – Em nome dos Ve-

readores, quero agradecer a presença de V. Exa. E queremos a-

gradecer à equipe que permanecerá conosco nesse trabalho. Te-

mos certeza de que com a determinação que nos alimenta, Legis-

lativo e Executivo, a Cidade do Rio de Janeiro terá seu Plano Di-

retor revisado até o final do ano.  

 Muito obrigado pela presença.  

 Prosseguindo, os Secretários permanecerão conosco.  

 Eu gostaria de convidar o Secretário de Habitação e os de-

mais Secretários para que venham integrar a Mesa.  

 Com a palavra o nobre Vereador Roberto Monteiro.  

 

 O SR. VEREADOR ROBERTO MONTEIRO – Senhor 

Presidente, Srs. Vereadores, Srs. Secretários, obviamente a reu-

nião agora tem uma tendência de ficar esvaziada. A tarefa fica 

árdua para o primeiro orador, no caso o relator, para dar sequen-

cia ao raciocínio.  

 Mas, o mais importante, para que fique bem claro para os 

que estão nas galerias, os que estão prestando atenção, é que te-

mos que saudar o início do processo, dado com esse passo na da-

ta de hoje.  

 Passamos 16 anos diante de um Chefe do Executivo que 

sequer se reportava ao Legislativo. Hoje, obviamente, fica a-

quém da expectativa de alguns Vereadores desta Casa, da expec-

tativa dos que aqui comparecem, a participação do Executivo. 

Mas acho que esse é um processo que se dá de certa forma gran-

dioso. Acho que a participação popular tem que ser saudada, no 

sentido de que o Prefeito, ao iniciarmos a reunião, sabia que as 

galerias estariam repletas com a presença de várias pessoas, vá-

rias entidades da sociedade civil. E se dispôs mesmo assim a fa-

zer a sua apresentação, o que demonstra sua sensibilidade não só 

com a Câmara, mas com a representatividade popular.  

 Senhor Presidente, acho que ficou muito claro que alguns 

desafios ficaram explícitos para a Câmara de Vereadores. O que 

mais fica explicito é que este ano temos que efetivamente encon-

tra soluções para votar o Plano Diretor da Cidade do Rio de Ja-

neiro. A Cidade não pode mais esperar. São sete anos de atraso. 

Esse é um momento ímpar, porque ano que vem estaremos en-

frentando um processo eleitoral, e sabemos que se deixarmos as 



votações para o ano que vem, essas votações não acontecerão. 

Por conseguinte, Sr. Presidente, ficarão para outro ano, demons-

trando uma ineficiência do Legislativo do Rio de Janeiro. Nós 

não podemos ousar adiar essa decisão. Temos um enorme desa-

fio nessa tarefa, que é de todos os Vereadores da Cidade do Rio 

de Janeiro, dos Vereadores que têm compromisso com a Cidade.  

 Espero, Sr. Presidente, que, em função desse desafio lança-

do para todos nós, no momento em que vamos deixar de enfren-

tar os efeitos, passaremos a enfrentar as causas, a votação em si 

do Plano Diretor... O Secretário de Obras, em sua intervenção, 

falou que uma das leis que mais debatemos nesta Casa são leis 

que regulam áreas de especial interesse social. Vejam só: se tra-

tarmos isso no Plano Diretor da Cidade do Rio de Janeiro, vamos 

parar de tratar do efeito no Legislativo. Muitas vezes, nos depa-

ramos com mensagens do Executivo que vêm para justamente 

resolver efeitos do que não cuidamos. Então, o momento é este: 

o momento em que temos um Plano Diretor que nos permite en-

carar as causas dos nossos problemas. Vamos estar diminuindo 

os efeitos e podemos apresentar um Legislativo mais seguro, 

mais coerente.  

 Acho que este momento é um momento ímpar. É uma tare-

fa de grande dificuldade. Acho que a condução de V. Exa. na 

Presidência desta Casa irá nortear efetivamente esse trabalho, 

para que a gente possa chegar a um denominador comum. Obvi-

amente, as divergências que surgirão por ocasião da votação se-

rão normais. Algumas podem ser consideradas ideológicas, ou-

tras, políticas. Mas, serão fruto da discussão desta Casa.  

 O mais importante, Sr. Presidente, é que tenhamos certeza 

de que a condução se dará na mais absoluta transparência, res-

peitando um cronograma para que possamos ouvir a população, 

a sociedade civil.    

Eram essas as minhas colocações. Muito obrigado, Sr. Presi-

dente.  

 

O SR. PRESIDENTE (JORGE FELIPPE) – Com a palavra a 

nobre Vereadora Lucinha.  

 

A SRA. VEREADORA LUCINHA – Senhor Presidente da 

Casa, nobre Vereador Jorge Felippe, companheiros que com-

põem a Mesa Diretora, senhoras e senhores presentes: no meu 

entendimento, como Vereadora e membro da Comissão que es-

tuda, há algum tempo, o Plano Diretor, este momento é um mo-

mento ímpar.  

Acho que a Casa perdeu a oportunidade de aproveitar a salutar 

presença do Prefeito. E ainda mais de um Prefeito que se coloca 

à disposição do Legislativo para discutir temas importantes da 

cidade.  

Acho que a Câmara, a Mesa, V. Exa, como Presidente, erra-

ram na condução dos trabalhos. Acho que a Mesa, na condução 



dos trabalhos, teria que abrir para que os membros da Comissão, 

que já vêm estudando e aprofundando essa matéria há tanto tem-

po, aproveitassem a presença do Executivo para ponderar e fazer 

alguns questionamentos importantes para o resultado final. Um 

resultado que, sem dúvida, não vai se dar no seio da Comissão 

de Revisão do Plano Diretor. Vai se dar através dos temas que 

serão discutidos, debatidos e votados pelo Plenário. Quem vai 

definir o Plano Diretor da cidade que desejamos, que a sociedade 

precisa, sem dúvida será o Plenário desta Casa. Aqui, a matéria 

vai ser votada!  

Dizendo isso, não estou colocando nenhum ônus político na 

figura do Sr. Presidente, mas as contribuições dos Vereadores 

que fazem parte dessa Comissão poderiam ter sido excelentes.  

No meu entendimento, essas colocações do nobre Secretário 

Guaraná, que hoje é Secretário, mas foi Vereador desta Casa, sa-

be da importância das áreas de especial interesse social, como: 

“Vamos votar um Plano Diretor para acabar de vez com essa his-

tória da Câmara Municipal ou o Executivo encaminhar matérias 

para a Câmara, tornando área de especial interesse social para 

fins de urbanização a favela a, b, c ou o loteamento irregular”.  

O Guaraná foi Vereador desta Casa e sabe que isso vai conti-

nuar acontecendo. Até ser elaborado esse novo Plano Diretor, até 

que possa de fato ser colocado em prática, com mecanismos de 

fiscalização, muitas áreas de especial interesse social ainda irão 

passar por esta Casa, o que é normal!  

Volto a dizer aos companheiros que estão aqui, aos nobres 

Vereadores, esse é um tema de todos nós, a discussão do Plano 

Diretor. É um tema de todos nós! Perdi a oportunidade de estar 

naquele café da manhã, porque se estivesse lá, teria solicitado ao 

Prefeito: “Venha à Câmara Municipal com dados, elementos e 

informações sobre as áreas da Educação e da Saúde”. O Prefeito 

disse que não é um estudioso da matéria Urbanismo, eu também 

não sou uma expert em Urbanismo, mas venho estudando. Mas 

discutir o Plano Diretor sem nenhuma informação, por parte do 

Executivo, das áreas da Saúde e da Educação deixa um vazio 

muito grande. Os maiores questionamentos da nossa sociedade 

são em relação aos serviços públicos, sim! Saúde e Educação são 

prioridades nas discussões!  

Então, gostaria de colocar, mais uma vez, que faltou a esta 

Casa, no dia de hoje, a lucidez maior de ter aberto o Debate para 

que os Vereadores, que fazem parte da discussão, tivessem a o-

portunidade de discutir determinados temas com o Prefeito desta 

cidade. O Prefeito Eduardo Paes sabe da importância de um 

PEU. A mais importante das leis aprovadas na Casa, além do or-

çamento, é o PEU, o Plano de Estruturação Urbana.  

Eu me recordo da luta na votação do PEU de Campo Grande, 

de que fiz parte. Nós aprovamos o PEU de Campo Grande com 

uma emenda de minha autoria, mas com a colaboração de diver-

sos Vereadores, inclusive do Vereador Guaraná, hoje Secretário 



de Obras. E dizia que acima de 500 unidades o empreendedor é 

obrigado a construir uma escola, doar o terreno para construir 

uma escola. Como Vereadora, venho mantendo essa posição, 

porque ajudei a elaborar e votar o PEU de Campo Grande.  

Eu me deparo com realidades na Zona Oeste em que o PEU 

não é cumprido. O Plano Diretor é importante? É. Ter  PEU para 

cada bairro desta cidade é importante? É fundamental, funda-

mental!  

E mais importante ainda é a fiscalização para que o PEU seja 

cumprido. O PEU de Campo Grande é uma lei, e está quase 

pronto um empreendimento da CHL na Estrada do Monteiro de 

oitocentas e poucas unidades em que o empreendedor não vai 

mais construir escolas. Quero saber como vai ficar a realidade 

daquelas crianças, da população daquele entorno, daquela regi-

ão...  

Eu me recordo da votação do Projeto Minha Casa, Minha Vi-

da, quando cheguei a fazer uma fala, dizendo que esse empreen-

dimento já previa a construção de uma escola. E fui surpreendida 

pela informação de fundo de quintal, como a gente diz na Zona 

Oeste, em bate-papo entre amigos – não é, Vereador Dr. Gilber-

to? – que a empresa já tinha feito um acordo, iria depositar o di-

nheiro, mas não iria construir mais a escola.  

Ora, não tem nenhuma escola sendo construída em Campo 

Grande! E o PEU de Campo Grande é um instrumento importan-

te, que foi amplamente discutido e votado aqui.  

E queria cobrar isso do nosso Prefeito Eduardo Paes, que foi 

Vereador desta Casa e legislou sobre matérias urbanísticas. Por 

que o PEU de Campo Grande não está sendo executado em sua 

íntegra? Por que o empreendimento não vai construir escola? Por 

que está burlando a legislação? Vai depositar no fundo? Mas, no 

PEU não diz isso, não! É obrigação do empreendimento com 

mais de 500 unidades doar o terreno para construir a escola. Lá, 

o empreendimento tem oitocentos e quinze unidades. E não tem 

escola naquela região, são 45 alunos por turma e não tem creche 

naquela área!  

 Eu queria discutir, sim, um Plano Diretor associado ao PEU! 

Cada área da Cidade tem que ter seu próprio PEU!  

Recordo que, na reunião passada do Plano Diretor, tive a o-

portunidade de ouvir o Vereador Bispo Jorge Braz dizer por que 

na Taquara não tem PEU. A Taquara tem um setor imobiliário 

da construção civil em pleno vapor. E falta água, não tem nada! 

Mas lá na Freguesia não tem PEU. Tem PEU na Taquara.  

Então, temos que lutar pela implementação da revisão do Pla-

no Diretor, lutar para criar mecanismos de fiscalização. E que es-

ta Casa cobre mais, cobre mais do Executivo, fiscalize a ação 

concreta para prevalecer o que foi votado nesta Casa.  

Quando falo em Saúde e Educação, lembro que o mote central 

na discussão da sociedade é Saúde e Educação. Está carente a 

nossa cidade! Por isso, faço esse questionamento. Entendo que a 



presença do Prefeito nessa discussão seria bem melhor. Tería-

mos a visão exata do Prefeito sobre sua política para a área da 

Saúde e da Educação para a Cidade do Rio de Janeiro como um 

todo.  

Muito obrigada.  

 

O SR. PRESIDENTE (JORGE FELIPPE) – Nobre Vereadora 

Lucinha, quero esclarecer que a orientação que demos ao traba-

lho foi exatamente o que ficou acertado na reunião realizada no 

Palácio da Cidade. Se Vossa Excelência tivesse tido a oportuni-

dade de participar daquele encontro, certamente poderia ter mu-

dado a forma com que seria conduzido esse trabalho. Ficou acer-

tado o que ocorreu aqui.  

Na verdade, esse encontro não vai exaurir a discussão do Pla-

no Diretor. As preocupações, justas preocupações serão todas 

acolhidas em seu devido tempo. Hoje, foi apenas o start, o pon-

tapé inicial para a revisão do Plano Diretor.  

Felizmente, lhe digo, temos um Prefeito que está disposto a 

atender às reivindicações, às solicitações, às exigências da Câ-

mara dos Vereadores, para que esse Plano Diretor possa ser con-

cluído.  

Quero lhe dizer que a condução do trabalho é fruto do que foi 

acertado naquela reunião.  

Com a palavra, o Sr. Vereador Jorge Pereira.  

 

O SR. VEREADOR JORGE PEREIRA – Senhor Presidente, 

a Câmara dos Vereadores, há seis meses consecutivos, apóia o 

Poder Executivo. Não há o que o Prefeito em exercício possa di-

zer desta Casa. A Câmara tem votado absolutamente tudo em 

apoio a esse governo que está aí. Até a oposição não existe. Ago-

ra, não se pode, Sr. Presidente, numa reunião, não um Debate, do 

qual faço parte com mais oito companheiros, não colocamos as 

posições considerando que os técnicos estão errados. Na verda-

de, esse projeto que há sete anos não é aprovado, ficou lá dez, 

vinte anos. Esse é do governo Cesar Maia. Aqui tem dezenas de 

erros, de falhas. O que, na verdade, os Vereadores iriam passar 

para os técnicos era exatamente isso. Em momento algum aqui 

se coloca que, na Zona Oeste, existe um volume enorme de po-

pulação e um mínimo de leitos e serviços hospitalares. A mesma 

coisa na área de Saúde. E Segurança? Onde, no Plano Diretor 

que está se revisando, está a parte de Saúde, de Educação e prin-

cipalmente Segurança? Se não houver segurança, não existe na-

da disso. 

Então, fico pasmo de não poder dizer o que é o Estatuto da 

Cidade, porque chegaram ali e falaram do Estatuto como se aqui 

todos fossem leigos. A Vereadora Andrea Gouvêa Vieira chegou 

aqui à Mesa perguntando: “Como enxergo o que está escrito a-

li?” Nem eu consegui enxergar, e tinha um documento na mão, 

ela não tinha. Muitos Vereadores ficaram aqui pela beleza do 



poder do Prefeito em exercício. Aí, ficaram aqui. Indignei-me no 

meu posicionamento porque quero dizer o que é o Estatuto da 

Cidade, porque as pessoas não sabem. O Estatuto da Cidade só 

pode criar outorgas por lei específica. Ele não foi criado pela Lei 

nº 10.257 para atender a Plano Diretor; ele tem outra finalidade. 

Qual é o técnico que vai discordar? Que discuta comigo, entre 

em debate comigo. Porque o Estatuto da Cidade foi criado para 

ser utilizado na Vieira Souto, em Ipanema. O Estatuto da Cidade 

determina, entre outras coisas, que haja um fundo para ser usado 

lá na Zona Oeste. Precisa ter infraestrutura – transportes, saúde e 

educação. E pergunto a vocês: se a lei determina isso ao Estatuto 

da Cidade, vai dizer que Vargem Grande, Recreio e Barra têm 

isso? Têm buraco, têm lama, não têm transporte nem hospital pa-

ra a população. E como é que se fala em Estatuto da Cidade? Ge-

rir o Estatuto da Cidade dentro do Plano Diretor, isso é o que eu 

queria dizer e não me deixaram dizer. Então, esse é um blá-blá-

blá que não vai levar a lugar nenhum, e estou vendo mais sete 

anos... Estou há vinte e tantos aqui dentro. Votei esse primeiro 

Plano Diretor, participei de centenas de emendas que estão den-

tro dos artigos aqui. Dezenas delas são de minha autoria, isso 

pode ser atestado nos Anais da Casa, e não pude dizer aos técni-

cos, aos Secretários e aos próprios Vereadores que estavam aqui 

e esvaziaram esse Plenário a verdade do que está se passando. 

Então, vocês esperem mais sete anos, mais dez, para ter Plano 

Diretor. Porque, o que está aqui, eu entro na Justiça e derrubo. 

Eu derrubo na Justiça. É por isso que ele está aqui há sete e fica-

rá vinte e um anos mais. Talvez, eu não esteja vivo para ver o 

próximo Plano Diretor. No entanto, o Prefeito diz que não en-

tende absolutamente de nada e que os técnicos dele são doutores 

na lei. São doutores uma ova. Querem introduzir outorga onero-

sa sem ser por lei específica. A Lei Federal não permite. E fico 

querendo entender se a Câmara vai dar esse aval. Dá que eu der-

rubo na Justiça. Eu, sozinho, derrubo na Justiça. Agora, com 

quem dialogar? Isso é um monólogo. Criaram um monólogo. 

Apresentaram aqui uma assessora para uma platéia que nem se-

ria platéia, seria exatamente para a Comissão que hoje se com-

põe de um grupo de nove Vereadores, votado nesse Plenário, e 

que subentende-se que tem capacidade para gerir as preliminares 

do Plano Diretor.  

Agora, não dar a palavra para se questionar o que se está ques-

tionando, para não se falar de regiões centrais como a Suburba-

na, o Buraco do Lacerda, onde o Jacaré acabou, todas as indús-

trias fecharam. A Avenida Brasil, que está sendo destruída, onde 

as indústrias da Fazenda Botafogo, todas, foram embora. O que 

eu queria dizer demais? Que o Prefeito ouvisse isso e ele não 

pode porque ele ia falar com o rei da Uganda, com Moçambique, 

Angola e o raio que o parta. Enquanto a Cidade do Rio de Janei-

ro está pior do que Angola. Vou me mudar para Angola, porque 

me sentirei mais à vontade! Mas, ele tinha que ouvir o rei de 



Angola e não podia ouvir o que estou dizendo. Não tem proble-

ma. Fique registrada, nos Anais desta Casa, a verdade que está 

aí. Só existe uma verdade. Agora, os senhores assessores, os 

doutores assessores podem ir ao plenário, o senhor pode dar a 

palavra, V. Exa. tem poderes para isso, para dizer se estou errado 

quanto ao Estatuto da Cidade. Está aqui na minha mão. Não tem 

nada a ver uma coisa com a outra. Que história é essa de mistu-

rar Estatuto da Cidade com outorga onerosa, que é obrigado, por 

lei específica, e está dentro aqui do artigo 4: outorga onerosa só 

por lei específica. Não tem Plano Diretor. De onde tiraram isso? 

Da cabeça de quem? Qual é o gênio mágico que descobriu isso? 

Devem ser os mesmos técnicos que passaram anos dando liber-

dade a se criar, na A-17, as centenas de obras que se tem lá, to-

das ilegais, criadas por um Lúcio Costa, como áreas chamadas 

sinuosas, onde era proibido construir. No entanto, hoje a Gafisa 

encheu de prédios lá, e foi dado por esses técnicos que vieram 

dar aula aqui na Câmara, vieram dar aula aos Vereadores. Estou 

pedindo, por ofício, há meses, todas as licenças dadas. Vê se al-

guém me entregou. Tem um ano e tanto que peço isso. Quero 

saber quem deu as licenças da Gafisa na A-17, a A-17 sinuosa 

do Lúcio Costa. Iguais a essa, foram várias dadas por decreto pe-

lo Sr. Cesar Maia. No entanto, o meu requerimento de informa-

ção está fora de resposta. Ninguém me manda resposta. Não es-

tão conversando com nenhum imbecil. Não sou idiota. Tenho 62 

anos; mas não sou senil. Deram por interesses. Enquanto isso, 

para construir uma porcaria de uma casa de três quartos ou dois 

quartos, estou, há um ano, lutando com a porcaria da SMU e não 

consigo os diabos das licenças. Mas, se fosse na A-17 e eu fosse 

dono da Gafisa, fazia um prédio lá. E foi dado, por resolução – 

por resolução. –, quando a lei diz que essa matéria é de compe-

tência desta Câmara. Só a Câmara Municipal do Rio de Janeiro 

pode legislar, dando gabarito e alterando a legislação. No entan-

to, até hotel foi dado com a numeração diferente, na Vieira Sou-

to, de uma forma esdrúsxula, ilegal e imoral. Enquanto isso, não 

consigo tirar a licença de uma casa. Isso é uma vergonha, é uma 

podridão. E venho dando apoio, até aqui, a esse governo, acredi-

tando que isso acabe, que eu entre com a minha licença lá e con-

siga. O que vejo é uma postergação. O PEU foi votado por esta 

Câmara.  

Senhor Presidente, o senhor e todos os Vereadores – inclusive 

o senhor, Sr. Guaraná – devem se sentir envergonhados de não 

verem o PEU das Vargens sancionando, porque o prefeito ante-

rior só usou a parte que interessava a ele. Isso é uma vergonha 

para a Câmara Municipal, para os Vereadores, para os assesso-

res. É como se valêssemos um lixo. Não somos nada. E o PEU 

Vargens está ou não em vigor? O Prefeito anterior não vetou e 

nós promulgamos, e o Prefeito atual não cumpre. Porque tenho 

licença lá e não consigo tirar.  



Vereador Guaraná, o senhor militou aqui e conhece legislação 

urbanística. O senhor sabe que o PEU das Vargens já deveria es-

tar sendo aplicado na sua totalidade, porque nós promulgamos a 

Lei. No entanto, ele foi utilizado para servir aos interesses da 

Gafisa. E ninguém diz nada. É como se isso fosse uma coisa 

normal. Como fazer um decreto autorizando construir vinte, trin-

ta andares numa área onde não pode. Enquanto isso, a Câmara, 

por sua maioria, vota um PEU, promulga um PEU, o prefeito an-

terior nem sequer se deu o trabalho de entrar cancelando o PEU, 

e esse governo continua sem deixar que o PEU transite dentro da 

sua legalidade. Todo dia eu escuto que vem, para a Câmara, uma 

modificação do PEU. Mas, para que modificação se ele não exis-

te? Então, vejam que mentira, que engodo. O que fazem com os 

Vereadores aqui é uma brincadeira. Brincam com os Vereadores. 

Quem brinca com os Vereadores? Aquelas lindas senhoras que 

estão ali, as doutoras que estão ali brincam conosco. Dona Ma-

dalena... Brincam com a gente, debocham da Câmara... Porque, 

se existe uma lei em vigor, ela tem que ser cumprida. Não somos 

palhaços. Somos eleitos pelo povo. Vocês é que não são eleitos 

pelo povo. Vocês vão lá, fazem um concurso e ficam lá. Vocês 

podem até dizer: “Mas, senhor está aí por quatro anos”. Estou há 

vinte e tantos, e posso até morrer aqui. Porque, se o povo me bo-

ta aqui, é para dizer isso que estou dizendo hoje a todos vocês. É 

uma aberração não se cumprir o PEU das Vargens. Ou se cance-

la essa porcaria ou a cumpre. Onde ele estiver distorcido, errado, 

mandem para cá uma emenda que a Câmara está apta a modifi-

car, a ajudar, a cooperar. Se, há seis meses, a gente coopera com 

esse governo, o governo está mandando bombas-relógio para 

cima de nós. É pena que a imprensa não esteja aí para ouvir isso. 

Tenho, na minha mesa – sou presidente da Comissão de Justiça –

, uma Lei que mexe com a planta de valores. Não sei quem aqui 

é candidato nas próximas eleições. Mas, quero ver qual é o ma-

cho que vai votar alterando a planta de valores, cobrando aumen-

to de IPTU cobrando aumento na taxa da luz, eu quero ver o 

“machudo” aqui e que venha candidato o ano que vem. Bota-se 

uma placa ali fora dizendo que ele votou a favor disso. Essas 

bombas-relogio estão todas na minha mesa. mexida na planta de 

valores, aumento de conta de luz, vocês sabem o que representa 

isso no bolso do consumidor, na situação que está passando hoje 

o Município, o País passa uma miséria uma situação difícil. Vo-

cês sabem o que é isso? Não é apoiar o governo, não, é dar um 

tiro no ouvido. Não sou candidato a Deputado, não, não sou, 

não, minha mulher é Deputada na Assembléia, ela jamais votaria 

uma loucura dessas, principalmente em ano de eleição. No en-

tanto, eu vi aqui os afagos, os carinhos, os romances, os olhares 

de amor de vários dos senhores para o nosso adorável e jovem 

Prefeito, e espero que esses olhares se transformem todos em vo-

to no dia de vocês votarem os aumentos de IPTU para essa popu-

lação que vocês amam tanto do Méier, Del Castilho, Ramos, Ilha 



do Governador, votem mesmo, Bangu, Realengo, Campo Gran-

de, e além desse aumentozinho de IPTU, que é a plantinha de va-

lores, vocês votem também um aumentozinho da luz e quem sa-

be embutido aí, é capaz até de comum acordo com o Sérgio Ca-

bral vir um aumento de IPVA. Quem sabe quem tem um carri-

nho aí pode apagar. Pode vir um aumentinho de IPVA para aju-

dar, a coligação é boa. O que eu quero dizer é que os Vereadores 

aqui não são crianças, não são bobos, os bobos estão lá fora. E 

eu peço aos representantes que sobraram do governo aqui dentro 

que saibam que os PEUs tem que ser votados e respeitado e que 

a Câmara nunca se negou a algo que estivesse errado seja revis-

to. A Câmara tem a dignidade e honradez se alguma coisa estiver 

errado, venham, não que o Prefeito diz, mas o que estou dizendo 

agora, venha e conversem com a Câmara, porque a Câmara esta-

rá pronta a ajudá-los, a ajudar a Secretaria, a ajudar o Governo. 

Isso nós estamos fazendo e provando há seis meses a este Go-

verno. Nós estamos fazendo há seis meses.  

Senhor Presidente, o que nós queremos é respeito, mais nada, 

respeito por essa Casa, porque nós nos fazemos merecedores 

desse respeito pelo que nós temos feito por esse Governo.  

Obrigado.  

 

O SR. PRESIDENTE (JORGE FELIPPE) – Mais algum Ve-

reador quer fazer uso da palavra? Alguns secretários querem fa-

zer uso da palavra? Não?  

A Vereadora Lucinha está fazendo um apelo ao Secretário de 

Urbanismo para que responda, posteriormente, a questão do PEU 

de Campo Grande, o questionamento que ela formulou.  

A Presidência agradece a presença de V. Exas., de todos os 

presentes e declara encerrada a Sessão.  

 

(Encerra-se a Audiência Pública às 17h21)  
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